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Caderno  
de Prova

novembro

25 25 de novembro

das 14:10 às 19:10 h

5 h de duração*

100 questões

Confira o número que você obteve no ato da inscrição com o que está indicado no cartão-resposta.
* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento do cartão-resposta.

Instruções

Para fazer a prova você usará:

 � este caderno de prova;
 � um cartão-resposta que contém o seu nome, número de inscri-

ção e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

 � faltam folhas e a sequência de questões está correta.
 � há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao fiscal qualquer irregularidade.

Atenção!

 � Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a realização 
da prova.

 � Para cada questão são apresentadas 5 alternativas diferentes de 
respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma delas constitui a resposta 
correta em relação ao enunciado da questão.

 � A interpretação das questões é parte integrante da prova, não 
sendo permitidas perguntas aos fiscais.

 � Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de prova comple-
to e o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado.

PO1 Prova Objetiva



.
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Direito Constitucional 10 questões

1. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) O estado-membro pode criar empresa pública 
para produzir armas destinadas a proteger o 
seu território contra invasões estrangeiras.

b. ( ) Para resolver os problemas de trânsito na capi-
tal do estado, pode este legislar criando nova 
espécie de desapropriação, de modo a facilitar 
a expropriação de terrenos de marinha.

c. ( X ) Já tendo tomado posse e entrado em exercí-
cio, o servidor estadual não pode ser exone-
rado, em decorrência tãosomente do advento 
de lei posterior mais rigorosa quanto aos 
requisitos para o provimento de seu cargo.

d. ( ) Um dos indícios de cumprimento da função 
social da propriedade rural produtiva é o 
pagamento, a portadores de deficiência, de 
salários correspondentes a 90% dos percebi-
dos pelos demais trabalhadores, no exercício 
das mesmas atividades.

e. ( ) Em nosso ordenamento, a livre iniciativa no 
setor da construção civil e o direito dos pro-
prietários de automóveis à livre locomoção 
têm sempre precedência constitucionalmente 
assegurada, diante da preservação de áreas 
de manguezal e edifícios com mais de oitenta 
anos.

Prova Objetiva (100 questões)

2. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) Dependendo da prévia anuência do Ministério 
Público Estadual, a ação popular pode ser pro-
posta por qualquer indivíduo para anular atos 
lesivos à moralidade administrativa, praticados 
por agentes públicos estaduais.

b. ( X ) Não dependendo da prévia anuência do 
Ministério Público Federal, a ação popular 
pode ser proposta por qualquer cidadão para 
anular atos lesivos à moralidade administra-
tiva, praticados por agentes públicos em geral.

c. ( ) Não dependendo da prévia anuência do 
Ministério Público Federal, a ação popular 
pode ser proposta por qualquer indivíduo para 
anular atos lesivos à moralidade administrativa, 
praticados por agentes públicos em geral.

d. ( ) Dependendo da prévia anuência do Ministério 
Público Federal, a ação popular pode ser pro-
posta por qualquer indivíduo para anular atos 
lesivos à moralidade administrativa, praticados 
por agentes públicos estaduais.

e. ( ) Dependendo da prévia anuência do 
Ministério Público Estadual, a ação popular 
pode ser proposta por qualquer cidadão para 
anular atos lesivos à moralidade administra-
tiva, praticados por agentes públicos estadu-
ais ou municipais.
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5. Dentro de um estado-membro da Federação, gru-
pos criminosos tornam-se cada vez mais influentes. 
Com o tempo, passam mesmo a controlar, na prática, 
vastas áreas de um município específico. Promovem 
sistematicamente, então, grandes massacres, logrando 
eliminar 90% do efetivo da Guarda Municipal.

Nessa situação, seria possível, em tese:

a. ( ) uma intervenção estadual espontânea no 
município, para pôr termo a grave comprome-
timento da ordem pública.

b. ( X ) uma intervenção federal espontânea no 
estado-membro, para pôr termo a grave com-
prometimento da ordem pública.

c. ( ) uma intervenção federal espontânea no 
município, para pôr termo a grave comprome-
timento da ordem administrativa.

d. ( ) a decretação pelo Governador, do estado de 
defesa, afetando apenas o município em que 
os massacres estivessem ocorrendo.

e. ( ) a decretação, pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça, do estado de sítio, afetando apenas o 
município em que os massacres estivessem 
ocorrendo.

6. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) A imunidade tributária referente aos templos 
restringe-se às religiões existentes quando da 
promulgação da Constituição da República.

b. ( ) A União e os estados-membros podem insti-
tuir impostos extraordinários, mas somente 
em caso de guerra ou grave crise econômica.

c. ( ) A União não pode legislar sobre nenhum 
assunto que se refira, direta ou indiretamente, 
a impostos estaduais.

d. ( ) A União pode legislar livremente sobre impos-
tos do Distrito Federal, mas não sobre impos-
tos dos estados-membros da Federação.

e. ( X ) A competência legislativa da União engloba 
a criação de normas gerais sobre o imposto 
estadual concernente às doações.

3. À luz da Constituição da República, não se poderia 
considerar inválido(a):

a. ( X ) lei municipal criando novos distritos, com 
observância da legislação estadual.

b. ( ) questão que, em concurso promovido pelo 
Ministério Público, demandasse um profundo 
conhecimento sobre o hino estadual.

c. ( ) previsão, em edital de concurso, da atribui-
ção de apenas dois pontos ao candidato que 
viesse a apresentar “cartas de recomendação” 
de parlamentares e sacerdotes.

d. ( ) lei estadual que, visando à profissionalização 
da gestão do ensino público, concedesse 
estabilidade aos Secretários Municipais de 
Educação, após três anos de efetivo exercício.

e. ( ) lei estadual vedando o ajuizamento de ações 
de reintegração, por parte de servidores esta-
duais ou municipais demitidos em razão de 

“insubordinação e condutas análogas”.

4. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) O direito constitucional à vida e o Princípio da 
Proporcionalidade implicam a necessidade da 
aceitação pelo Poder Judiciário, nos julgamen-
tos de crimes contra a vida, das confissões 
obtidas por meio de tortura.

b. ( ) Como o Constituinte só declara a principal 
residência “asilo inviolável do indivíduo”, é 
livre a entrada de policiais em escritórios, ofi-
cinas, motéis e casas de veraneio.

c. ( ) A liberdade de crença dos deputados esta-
duais e do governador autoriza-os a legislar, 
com base em preceitos bíblicos, vedando 
o ingresso de homossexuais em empresas 
públicas e sociedades de economia mista 
controladas pelo estado-membro.

d. ( ) O Constituinte autoriza expressamente a que-
bra do sigilo de correspondência “por ordem 
judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal”.

e. ( X ) Em tese, é cabível habeas data para retificar 
informações sobre a pessoa do impetrante, 
detidas por entes privados, quando estes 
últimos disponibilizarem sistematicamente a 
terceiros o acesso a seus bancos de dados.
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9. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) O Princípio da Supremacia do Interesse 
Público autoriza a Administração a excluir, dos 
concursos públicos, os potenciais beneficiá-
rios de licença-paternidade.

b. ( ) Para fins de mero desempate em concursos 
públicos estaduais, pode-se adotar o critério 
da preferência aos candidatos nascidos no 
Estado de Santa Catarina.

c. ( ) Podem-se aumentar os vencimentos dos 
professores do sistema estadual de ensino 
mediante lei que institua nova gratificação, 
fixando expressamente esta última em 10% 
dos subsídios pagos aos desembargadores do 
Tribunal de Justiça.

d. ( X ) A repulsa religiosa à dissolução do vínculo 
conjugal, mesmo que compartilhada por 
alguns defensores públicos, não autoriza a 
Defensoria Pública, como órgão estatal, a 
recusar-se a ajuizar ações de divórcio.

e. ( ) Como a Constituição prevê, entre os direitos 
sociais, a livre sindicalização e o “reconheci-
mento das convenções e acordos coletivos”, a 
Administração Pública estadual pode firmar 
acordos dessa natureza com sindicatos de 
policiais militares, obrigando-se assim imedia-
tamente a aumentar os vencimentos destes 
servidores.

7. Em se tratando de processo legislativo, é correto 
afirmar:

a. ( X ) São de iniciativa privativa do Presidente da 
República os projetos de lei concernentes 
às normas gerais para a organização das 
Defensorias Públicas nos estados.

b. ( ) A apresentação de projeto de lei por depu-
tado, em matéria em que haja iniciativa priva-
tiva do Governador, será sempre vício sanável, 
se o sucessor deste último sancionar o projeto, 
após aprovação pela Assembleia Legislativa.

c. ( ) A apresentação de projeto de lei por depu-
tado estadual, em matéria em que haja inicia-
tiva privativa do Chefe do Executivo, será vício 
sanável, mas só se o próprio Governador, que 
antes deveria ter apresentado o projeto, vier 
pessoalmente a sancioná-lo.

d. ( ) A Constituição permite suprimir a discussão 
dos projetos de lei e reduzir todos os prazos 
de votação para 48 horas, quando a bancada 
oposicionista na Assembleia não exceder 15% 
do total de membros da casa legislativa.

e. ( ) Para instituir uma região metropolitana, é 
necessária a aprovação de projeto de lei ordi-
nária na Assembleia Legislativa e nas Câmaras 
dos municípios abarcados por essa mesma 
região.

8. É correto afirmar:

a. ( ) É constitucionalmente vedada a edição de 
medidas provisórias no âmbito do direito 
societário e do direito tributário.

b. ( ) O período de vigência da medida provisória 
é de 60 dias, iniciando-se sua votação no 
Senado.

c. ( X ) Inexiste, no texto da Constituição da 
República, vedação geral à edição de medidas 
provisórias em matéria de direito civil.

d. ( ) O STF já declarou inconstitucionais todas as 
medidas provisórias estaduais e municipais, 
por ser sua edição possível apenas no âmbito 
da União e do Distrito Federal.

e. ( ) É constitucionalmente vedada a edição de 
medidas provisórias quando já houver lei 
ordinária regendo a matéria.
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12. Sobre tutela e curatela, é correto afirmar:

a. ( ) O tutor pode, independentemente de auto-
rização judicial, propor em juízo as ações, ou 
nelas assistir o menor, e promover todas as 
diligências a bem deste, assim como defendê-

-lo nos pleitos contra ele movidos.
b. ( X ) A responsabilidade do juiz será: direta e pes-

soal, quando não tiver nomeado o tutor, ou 
não o houver feito oportunamente; subsidiária, 
quando não tiver exigido garantia legal do tutor, 
nem o removido, tanto que se tornou suspeito.

c. ( ) Os tutores prestarão contas anualmente, e 
também quando, por qualquer motivo, dei-
xarem o exercício da tutela ou toda vez que o 
juiz achar conveniente.

d. ( ) O tutor é obrigado a servir por espaço de dois 
anos, prazo prorrogável pelo mesmo período, 
uma única vez, mediante despacho judicial e 
parecer favorável do Ministério Público.

e. ( ) Quando o curador for o cônjuge, qualquer 
que seja o regime de bens, ele não será obri-
gado à prestação de contas, salvo determina-
ção judicial.

13. Sobre atos unilaterais e preferências e privilégios 
creditórios, é correto afirmar:

a. ( ) Nos concursos que se abrirem com promessa 
pública de recompensa, na falta de pessoa 
designada para julgar o mérito dos trabalhos 
que se apresentarem, o juiz do local do con-
curso deverá avaliá-los.

b. ( ) O gestor não responde pelo caso fortuito 
advindo de operações arriscadas, desde que 
prove que o dono costumava fazê-las.

c. ( ) A restituição somente é devida quando 
não tenha havido causa que justifique o 
enriquecimento.

d. ( X ) Se o pagamento indevido tiver consistido no 
desempenho de obrigação de fazer ou para 
eximir-se da obrigação de não fazer, aquele 
que recebeu a prestação fica na obrigação 
de indenizar o que a cumpriu, na medida do 
lucro obtido.

e. ( ) Quando concorrerem aos mesmos bens, e por 
título igual, dois ou mais credores da mesma 
classe especialmente privilegiados, haverá 
entre eles rateio proporcional ao número de 
credores, por cabeça.

10. Assinale a alternativa correta.

a. ( X ) Nenhum imposto estadual poderá, em hipó-
tese alguma, ser majorado por medida provi-
sória no mesmo exercício em que esta última 
houver sido editada.

b. ( ) Havendo veto presidencial pendente de apre-
ciação pelo Congresso, fica vedada, em todo o 
território nacional, a edição de medidas provi-
sórias sobre quaisquer matérias.

c. ( ) O Tribunal de Contas do Estado deve definir 
sua estrutura administrativa básica obser-
vando o “Código de Divisão e Organização 
Judiciárias”, bem como os atos da Presidência 
do Tribunal de Justiça.

d. ( ) Expedido o diploma, adquire o vereador 
plena imunidade. A partir de então, jamais 
poderá ser civilmente responsabilizado se, 
discursando em qualquer parte do estado, 
vier a descrever como “desonestos” servidores 
municipais.

e. ( ) Sendo livre o exercício da advocacia, sempre 
poderá o deputado estadual atuar como pro-
curador de empresas concessionárias de ser-
viços públicos, inclusive ajuizando ações em 
face de entes políticos.

Direito Civil 10 questões

11. Sobre a Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, é correto afirmar:

a. ( ) A lei revogada se restaura por ter a lei revoga-
dora perdido a vigência.

b. ( ) As correções a texto de lei já em vigor não se 
consideram lei nova.

c. ( ) A lei posterior revoga a anterior apenas 
quando expressamente o declare.

d. ( ) A lei começa a vigorar em todo o país qua-
renta e cinco dias depois de oficialmente 
publicada e se, antes de entrar a lei em vigor, 
ocorrer nova publicação de seu texto, desti-
nada a correção, o prazo continua correndo 
da primeira publicação.

e. ( X ) Consideram-se adquiridos assim os direitos 
que o seu titular, ou alguém por ele, possa 
exercer, como aqueles cujo começo do exer-
cício tenha termo pré-fixo, ou condição pré-

-estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.
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14. Sobre os contratos em geral, é correto afirmar:

a. ( ) O estipulante não pode reservar-se o direito 
de substituir o terceiro designado no contrato, 
dependendo da sua anuência e da do outro 
contratante.

b. ( ) Pode o adquirente demandar pela evicção, 
mesmo sabendo que a coisa é alheia ou 
litigiosa.

c. ( ) A parte lesada pelo inadimplemento pode 
pedir a resolução do contrato, se não preferir 
exigir-lhe o cumprimento, não cabendo, em 
nenhum caso, indenização por perdas e danos.

d. ( ) No momento da conclusão do contrato, é ilícito 
a quaisquer das partes reservar-se a faculdade 
de indicar a pessoa que deve adquirir os direi-
tos e assumir as obrigações dele decorrentes.

e. ( X ) Aquele que tiver prometido fato de terceiro 
responderá por perdas e danos, quando este 
não o executar, sendo que tal responsabili-
dade não existirá se o terceiro for o cônjuge do 
promitente, dependendo da sua anuência o 
ato a ser praticado, e desde que, pelo regime 
do casamento, a indenização, de algum modo, 
venha a recair sobre os seus bens.

15. Sobre o adimplemento e a extinção das obriga-
ções, é correto afirmar:

a. ( ) Quando o pagamento for em quotas periódi-
cas, a quitação da última não estabelece pre-
sunção de estarem solvidas as anteriores.

b. ( X ) A confusão operada na pessoa do credor ou 
devedor solidário só extingue a obrigação até 
a concorrência da respectiva parte no crédito, 
ou na dívida, subsistindo quanto ao mais a 
solidariedade.

c. ( ) Efetuar-se-á o pagamento no domicílio do 
credor, salvo se as partes convencionarem 
diversamente, ou se o contrário resultar 
da lei, da natureza da obrigação ou das 
circunstâncias.

d. ( ) O terceiro não interessado, que paga a dívida 
em seu próprio nome, tem direito a reembol-
sar-se do que pagar e se sub-roga nos direitos 
do credor.

e. ( ) Na consignação em pagamento, enquanto o 
credor não declarar que aceita o depósito, ou 
não o impugnar, não poderá o devedor reque-
rer o levantamento.

16. Sobre a propriedade, é correto afirmar:

a. ( ) Aquele que possuir, como sua, área urbana de 
até cento e cinquenta metros quadrados, por 
cinco anos ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural.

b. ( ) Quem quer que ache coisa alheia perdida há 
de restituí-la ao dono ou legítimo possuidor. 
Não o conhecendo, o descobridor fará por 
encontrá-lo, e, se não o encontrar, entregará 
a coisa achada à autoridade competente. 
Aquele que restituir a coisa achada terá 
direito somente à indenização pelas despe-
sas que houver feito com a conservação e o 
transporte da coisa, se o dono não preferir 
abandoná-la.

c. ( ) Quando, por força natural violenta, uma por-
ção de terra se destacar de um prédio e se 
juntar a outro, o dono deste adquirirá a pro-
priedade do acréscimo somente se indenizar 
o dono do primeiro.

d. ( ) O dono do prédio que não tiver acesso a via 
pública, nascente ou porto pode, indepen-
dentemente do pagamento de indenização, 
constranger o vizinho a lhe dar passagem, cujo 
rumo será judicialmente fixado, se necessário.

e. ( X ) A propriedade do solo abrange a do espaço 
aéreo e subsolo correspondentes, em altura 
e profundidade úteis ao seu exercício, não 
podendo o proprietário opor-se a atividades 
que sejam realizadas, por terceiros, a uma 
altura ou profundidade tais, que não tenha ele 
interesse legítimo em impedi-las.
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18. Sobre a pessoa jurídica, é correto afirmar:

a. ( ) Os associados devem ter iguais direitos, sendo 
vedado ao estatuto instituir categorias com 
vantagens especiais.

b. ( ) Órgão obrigatório nas associações, a assem-
bleia geral tem como competência privativa 
mínima, prevista no Código Civil: admitir e 
destituir os administradores e alterar o estatuto.

c. ( X ) A desconsideração da personalidade da pes-
soa jurídica constitui exceção ao princípio de 
sua autonomia patrimonial. O Código Civil, 
no artigo 50, permite essa desconsideração 
em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizada por desvio de finalidade ou 
confusão patrimonial.

d. ( ) Se o associado for titular de quota ou fração 
ideal do patrimônio da associação, a transfe-
rência daquela importará, de per si, na atribui-
ção da qualidade de associado ao adquirente 
ou ao herdeiro.

e. ( ) Para que se possa alterar o estatuto da fun-
dação é mister que a reforma: seja deliberada 
por unanimidade dentre os competentes para 
gerir e representar a fundação; não contrarie 
ou desvirtue o fim desta; seja aprovada pelo 
órgão do Ministério Público, e, caso este a 
denegue, poderá o juiz supri-la, a requeri-
mento do interessado.

17. Sobre a ausência, é correto afirmar:

a. ( ) Todos os sucessores provisórios do ausente 
deverão capitalizar metade dos frutos e rendi-
mentos dos bens do ausente sob sua posse.

b. ( ) Todos os herdeiros, para se imitirem na posse 
dos bens do ausente, darão garantias da resti-
tuição deles, mediante penhores ou hipotecas 
equivalentes aos quinhões respectivos.

c. ( ) Apenas os herdeiros testamentários, uma 
vez provada essa qualidade, poderão, inde-
pendentemente de garantia, entrar na posse 
dos bens do ausente durante a sucessão 
provisória.

d. ( X ) Regressando o ausente nos dez anos seguin-
tes à abertura da sucessão definitiva, ou 
algum de seus descendentes ou ascendentes, 
aquele ou estes haverão só os bens existentes 
no estado em que se acharem, os sub-roga-
dos em seu lugar, ou o preço que os herdeiros 
e demais interessados houverem recebido 
pelos bens alienados depois daquele tempo.

e. ( ) Decorrido um ano da arrecadação dos bens 
do ausente, ou, se ele deixou representante 
ou procurador, em se passando três anos, 
poderão apenas os herdeiros necessários 
requerer que se declare a ausência e se abra 
provisoriamente a sucessão.
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19. Sobre substituições em direito das sucessões, é 
correto afirmar:

a. ( ) São nulos os fideicomissos além do terceiro 
grau.

b. ( ) O fiduciário não tem a propriedade da 
herança ou do legado.

c. ( ) Se, entre muitos co-herdeiros ou legatários de 
partes desiguais, for estabelecida substituição 
recíproca, a proporção dos quinhões fixada na 
primeira disposição não se entenderá man-
tida na segunda.

d. ( ) É ilícito ao testador substituir outra pessoa 
ao herdeiro ou ao legatário nomeado, para o 
caso de um ou outro não querer ou não poder 
aceitar a herança ou o legado, presumindo-se 
que a substituição foi determinada para as 
duas alternativas, ainda que o testador só a 
uma se refira.

e. ( X ) A substituição fideicomissária somente se 
permite em favor dos não concebidos ao 
tempo da morte do testador, quando este 
pode instituir herdeiros ou legatários, esta-
belecendo que, por ocasião de sua morte, a 
herança ou o legado se transmita ao fiduciário, 
resolvendo-se o direito deste, por sua morte, a 
certo tempo ou sob certa condição, em favor 
de outrem, que se qualifica de fideicomissário.

20. Sobre o negócio jurídico, é correto afirmar:

a. ( ) É nulo o negócio concluído pelo represen-
tante em conflito de interesses com o repre-
sentado, se tal fato era ou deveria ser do 
conhecimento de quem com aquele tratou.

b. ( ) Ocorre dolo quando uma pessoa, sob pre-
mente necessidade, ou por inexperiência, se 
obriga a prestação manifestamente despro-
porcional ao valor da prestação oposta.

c. ( ) Quando a lei dispuser que determinado ato é 
anulável, sem estabelecer prazo para pleitear-

-se a anulação, será este de três anos, a contar 
da data da conclusão do ato.

d. ( X ) Sobrevindo a condição resolutiva, extingue-
-se, para todos os efeitos, o direito a que ela 
se opõe; mas, se aposta a um negócio de 
execução continuada ou periódica, a sua reali-
zação, salvo disposição em contrário, não tem 
eficácia quanto aos atos já praticados, desde 
que compatíveis com a natureza da condição 
pendente e conforme aos ditames de boa-fé.

e. ( ) A escritura pública é essencial à validade dos 
negócios jurídicos que visem à constituição, 
transferência, modificação ou renúncia de 
direitos reais sobre imóveis, qualquer que seja 
o seu valor.

Direito Administrativo 5 questões

21. Sobre os contratos administrativos, assinale a 
alternativa incorreta.

a. ( ) É vedado o contrato com prazo de vigência 
indeterminado.

b. ( X ) O contratado não poderá subcontratar partes 
da obra, serviço ou fornecimento.

c. ( ) Admite-se a rescisão unilateral do contrato 
por razões de interesse público.

d. ( ) Constitui motivo para rescisão do contrato o 
falecimento do contratado.

e. ( ) O contratado deverá manter preposto, aceito 
pela Administração, no local da obra ou 
serviço.
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24. Acerca da responsabilidade civil do Estado, é cor-
reto afirmar:

a. ( X ) Em relação às leis de efeitos concretos, incide 
a responsabilidade civil objetiva do Estado.

b. ( ) Prescreve em cinco anos o direito de obter 
indenização pelos danos causados por agen-
tes das pessoas jurídicas de direito público e 
em dez anos por agentes das pessoas jurídi-
cas prestadoras de serviços públicos.

c. ( ) O Estado não indenizará o condenado por 
erro judiciário, salvo quando ficar preso além 
do tempo fixado na sentença.

d. ( ) Até o advento da Constituição Federal de 
1988, adotava-se no direito brasileiro a teoria 
da irresponsabilidade civil do Estado.

e. ( ) No direito brasileiro estão compreendidas 
duas regras: a responsabilidade subjetiva 
do Estado e a irresponsabilidade do agente 
público.

25. Considerando as regras sobre licitações, é correto 
afirmar:

a. ( ) A isonomia é um princípio absoluto que não 
admite exceções em relação às licitações.

b. ( ) Admite-se a dispensa nas hipóteses de licita-
ção fracassada.

c. ( X ) A Administração pode revogar a licitação por 
razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, mas deve obrigatoriamente 
anulá-la por ilegalidade.

d. ( ) Tem-se uma hipótese de inexigibilidade de 
licitação quando nenhum dos interessados 
tenha apresentado a documentação exigida 
na proposta.

e. ( ) Leilão é a modalidade de licitação destinada à 
venda de bens móveis ou imóveis inservíveis 
para a Administração.

22. Sobre os atos administrativos, assinale a alterna-
tiva correta.

a. ( ) A revogação é modalidade de extinção do ato 
administrativo, com efeitos ex tunc.

b. ( ) A autoexecutoriedade é o atributo pelo qual 
os atos administrativos se impõem a terceiros, 
independentemente de sua concordância.

c. ( X ) Não se confundem motivo e motivação: esta 
integra o conceito de forma; aquele é ele-
mento do ato administrativo.

d. ( ) A análise do mérito constitui um aspecto rele-
vante tanto nos atos administrativos discricio-
nários quanto nos vinculados.

e. ( ) Enquanto a anulação dos atos administra-
tivos compete apenas ao Poder Judiciário, 
a revogação somente pode ser feita pela 
Administração.

23. A respeito da disciplina geral dos servidores públi-
cos, é correto afirmar:

a. ( ) Constitui competência exclusiva do 
Congresso Nacional a criação, transformação 
e extinção de cargos públicos.

b. ( X ) O vencimento não será objeto de arresto, 
sequestro ou penhora, exceto nos casos de 
prestação de alimentos resultante de decisão 
judicial.

c. ( ) É devida a ajuda de custo destinada às despe-
sas de instalação do servidor que, no interesse 
da Administração, passar a prestar exercício 
em sede diferente, com mudança de domicílio 
em caráter eventual ou permanente.

d. ( ) O auxílio-moradia será concedido pelo prazo 
máximo de 5 anos dentro de cada período de 
10 anos.

e. ( ) Considera-se serviço noturno todo aquele 
prestado em horário compreendido entre 
22 horas de um dia e 6 horas do dia seguinte, 
que será retribuído com o valor-hora acres-
cido de 25%.
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27. O art. 150, VI da Constituição Federal, dispõe 
sobre as chamadas imunidades tributárias, as quais 
consistem em normas nas quais fica proibida a tri-
butação sobre situações ou pessoas expressamente 
indicadas.

Neste sentido, é correto afirmar:

a. ( X ) É vedado instituir imposto sobre templos de 
qualquer culto, bem como sobre o patrimônio, 
a renda e os serviços relacionados com as fina-
lidades essenciais das instituições religiosas.

b. ( ) A imunidade dos livros, jornais e periódicos 
alcança também o papel destinando à sua 
impressão, bem como o lucro das editoras 
responsáveis pelos mesmos.

c. ( ) As fundações mantidas pelos partidos políti-
cos, as demais fundações de direito privado, 
bem como os sindicatos patronais não são 
imunes aos impostos, de acordo com o texto 
constitucional.

d. ( ) As imunidades tributárias estão todas pre-
vistas no artigo 150, VI, com a única exceção 
prevista no art. 195, § 7º, referente à contribui-
ção para a seguridade social das entidades ali 
mencionadas.

e. ( ) A imunidade recíproca veda a instituição de 
impostos sobre o patrimônio, renda ou servi-
ços de União, Estados e Municípios, excluído o 
Distrito Federal.

Direito Tributário 5 questões

26. A Constituição Federal, no capítulo sobre o 
Sistema Tributário Nacional, consagra vários princípios 
tributários.

Quanto ao tema, é correto afirmar:

a. ( ) O § 1o do art. 145 consagra o princípio deno-
minado “capacidade contributiva”, o qual deve 
ser aplicado aos impostos, às taxas e às contri-
buições de melhoria.

b. ( ) O princípio da proibição de utilização do tri-
buto com efeito de confisco, nos termos do 
art. 150, IV, aplica-se aos tributos e às multas 
de natureza tributária.

c. ( ) As exceções ao princípio da legalidade tri-
butária, no que se refere à instituição e ao 
aumento de tributos, são aquelas constantes 
do art. 153, § 1o.

d. ( ) O art. 150, III, c dispõe sobre a anterioridade 
nonagesimal, que dispensa a observância do 
princípio da anterioridade geral, previsto no 
art. 150, III, alínea b.

e. ( X ) O inciso V do art. 150 dispõe sobre a liberdade 
de tráfego, consagrando o direito de “ir e vir”, 
com a ressalva da cobrança do pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo poder 
público.
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29. O art. 156 do Código Tributário Nacional (CTN) 
estabelece, em onze incisos, as distintas modalidades 
de extinção do crédito tributário, detalhando, em 
vários dispositivos, como o crédito pode ter sua exigi-
bilidade definitivamente extinta.

De acordo com CTN, assinale a alternativa correta.

a. ( ) O direito de a Fazenda Pública ajuizar a ação 
de Execução, para cobrar seus créditos, pres-
creve em dez anos, contados da data da inscri-
ção do crédito em dívida ativa.

b. ( X ) Prescreve em dois anos a ação promovida 
pelo sujeito passivo visando anular decisão 
administrativa que negou a devolução de 
tributo pago indevidamente.

c. ( ) O ajuizamento da ação de consignação em 
pagamento extingue o crédito tributário, 
devendo o julgador dispor sobre a forma 
de cálculo dos juros de mora e determinar a 
penalidade aplicável.

d. ( ) O direito de a Fazenda Pública constituir o 
crédito tributário extingue-se após cinco 
anos, contados do primeiro dia do exercício 
seguinte em que o recolhimento do tributo 
deveria ter sido efetuado pelo sujeito passivo.

e. ( ) A dação em pagamento, modalidade nova 
de extinção do crédito tributário, prevista no 
art. 156, XI, abrange tantos bens móveis como 
imóveis.

28. No que diz respeito à legislação tributária, sua 
vigência, aplicação, interpretação e integração, o CTN 
contém regras próprias, dispondo sobre como tais 
matérias devem ser utilizadas tanto pelo sujeito ativo 
como pelo passivo.

Nesse sentido, é correto afirmar:

a. ( ) A expressão “legislação tributária”, conforme 
o art. 96, CTN, compreende os tratados inter-
nacionais, as leis e os decretos que versem 
sobre tributos, excluídas as demais normas 
tributárias.

b. ( ) De acordo com o disposto no art. 106, CTN, 
podemos concluir ser citado dispositivo uma 
exceção ao princípio da anterioridade da 
lei tributária (art. 150, III, b, da Constituição 
Federal).

c. ( X ) Os tratados internacionais revogam ou modi-
ficam a legislação tributária interna e devem 
ser observados pelas leis internas que lhe 
sejam posteriores.

d. ( ) Da leitura do art. 107, conclui-se que o art. 108, 
CTN, expressa uma relação meramente exem-
plificativa, podendo o intérprete utilizar-se de 
outros métodos de integração da legislação 
tributária.

e. ( ) Conforme determina o art. 104, a eventual 
revogação de uma norma concessiva de 
isenção permite a cobrança do tributo imedia-
tamente, sem necessidade de se aguardar o 
exercício seguinte para fazê-lo.



Procuradoria Geral do Estado

 Página 13

Direito do Trabalho 5 questões

31. Analise as afirmativas abaixo em relação ao 
Contrato Individual de Trabalho:

1. Contrato individual de trabalho é o acordo 
tácito ou expresso, correspondente à relação 
de trabalho.

2. Para fins de contratação, o empregador não 
exigirá do candidato a emprego comprovação 
de experiência prévia por tempo superior a 
três meses no mesmo tipo de atividade.

3. O contrato de trabalho por prazo determi-
nado só será válido em se tratando: a) de ativi-
dade empresarial cuja natureza ou transitorie-
dade justifique a predeterminação do prazo; 
b) de acréscimo extraordinário de serviços; c) 
de contrato de experiência.

4. Considera-se por prazo indeterminado todo 
contrato que suceder, dentro de seis meses, a 
outro contrato por prazo determinado, salvo 
se a expiração deste dependeu da execução 
de serviços especializados ou da realização de 
certos acontecimentos.

5. Nos contratos de subempreitada responderá 
o subempreiteiro pelas obrigações deriva-
das do contrato de trabalho que celebrar, 
cabendo, todavia, aos empregados, o direito 
de reclamação contra o empreiteiro principal 
pelo inadimplemento daquelas obrigações 
por parte do primeiro.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 5.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 4 e 5.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3, 4 e 5.

30. O Código Tributário Nacional consagra um capí-
tulo, em seu livro segundo, às modalidades de exclu-
são do crédito tributário, estabelecendo várias regras 
que dispõem sobre essa matéria.

Entre outras disposições, estatui que:

a. ( ) Salvo disposição de lei em contrário, a isenção 
é também extensiva às taxas, às contribuições 
de melhoria, e aos demais tributos instituídos 
posteriormente à sua concessão.

b. ( ) Uma isenção, desde que concedida por prazo 
certo ou em função de determinadas condi-
ções, pode ser revogada ou modificada por lei 
a qualquer tempo, observado o princípio da 
anterioridade da lei tributária.

c. ( ) A anistia deve ser concedida em caráter geral, 
ou de forma limitada, neste último caso 
somente quanto às infrações da legislação 
relativa a determinado tributo.

d. ( X ) A exclusão do crédito tributário não dispensa 
o cumprimento das obrigações acessórias, 
dependentes da obrigação principal cujo 
crédito seja excluído ou dela consequente.

e. ( ) Em situações excepcionais, a anistia pode ser 
aplicada aos atos qualificados em lei como 
crime e às infrações resultantes de conluio entre 
duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.
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33. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) Integram o salário não só a importância fixa 
estipulada, como também as comissões, per-
centagens, gratificações ajustadas, gorjetas, 
diárias para viagens e os abonos pagos pelo 
empregador.

b. ( ) Os valores atribuídos às prestações in natura 
deverão ser justos e razoáveis, não podendo 
exceder, em cada caso, os dos percentuais das 
parcelas componentes do salário contratual.

c. ( ) Tratando-se de habitação coletiva, o valor do 
salário-utilidade a ela correspondente será 
obtido mediante a divisão do justo valor da 
habitação pelo número de famílias co-habi-
tantes da mesma unidade residencial.

d. ( ) Ao empregador é vedado efetuar qualquer 
desconto nos salários do empregado, salvo 
quando este resultar de adiantamentos, de 
dispositivos de lei ou de contrato coletivo. Em 
caso de dano causado pelo empregado, o 
desconto será lícito, desde que esta possibi-
lidade tenha sido acordada na ocorrência de 
ato doloso ou culposo do empregado.

e. ( X ) Além do pagamento em dinheiro, com-
preende-se no salário, para todos os efeitos 
legais, a alimentação, a habitação, o vestuário 
ou outras prestações in natura que a empresa, 
por força do contrato ou do costume, fornecer 
habitualmente ao empregado.

32. Analise as afirmativas abaixo concernentes à 
Duração do Trabalho:

1. Em relação às horas in itinere, poderão ser 
fixados, para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, por meio de acordo ou 
convenção coletiva, em caso de transporte 
fornecido pelo empregador, o tempo médio 
despendido pelo empregado, bem como a 
forma e a natureza da remuneração.

2. A supressão total ou parcial, pelo emprega-
dor, de serviço suplementar prestado com 
habitualidade, durante pelo menos um ano, 
assegura ao empregado o direito à indenização 
correspondente ao valor de um mês das horas 
suprimidas, total ou parcialmente, para cada 
ano ou fração igual ou superior a seis meses de 
prestação de serviço acima da jornada normal.

3. Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, 
por acordo escrito ou contrato coletivo de traba-
lho, o excesso de horas em um dia for compen-
sado pela correspondente diminuição em outro 
dia, de maneira que não exceda, no período 
máximo de um ano, à soma das jornadas sema-
nais de trabalho previstas, nem seja ultrapas-
sado o limite máximo de dez horas diárias.

4. Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, 
resultante de causas acidentais, ou de força 
maior, que determinem a impossibilidade de 
sua realização, a duração do trabalho poderá 
ser prorrogada pelo tempo necessário até o 
máximo de duas horas, durante o número de 
dias indispensáveis à recuperação do tempo 
perdido, desde que não exceda de dez horas 
diárias, em período não superior a quarenta e 
cinco dias por ano, sujeita essa recuperação à 
prévia autorização da autoridade competente.

5. Não serão descontadas nem computadas 
como jornada extraordinária as variações de 
horário no registro de ponto não excedentes 
de cinco minutos, observado o limite máximo 
de dez minutos semanais.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 3, 4 e 5.
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35. Analise as afirmativas abaixo:

1. São devidos o aviso prévio e o décimo terceiro 
salário integral quando reconhecida a culpa 
recíproca na rescisão do contrato de trabalho.

2. É ilegal substituir o período que se reduz da 
jornada de trabalho, no aviso prévio, pelo 
pagamento das horas correspondentes.

3. É devido o aviso prévio na despedida indireta.
4. O valor das horas extraordinárias habituais 

integra o aviso prévio indenizado.
5. É direito do trabalhador urbano e rural o 

décimo terceiro salário, que deve ser calcu-
lado com base no salário percebido, ou no 
valor da aposentadoria.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 4 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5.
d. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3, 4 e 5.

34. Assinale a alternativa correta.

a. ( ) A solidariedade de interesses econômico 
dos que empreendem atividades idênticas, 
similares ou conexas, constitui o vínculo 
social básico que se denomina categoria 
profissional.

b. ( ) São deveres dos Sindicatos, entre outros, 
manter serviços de assistência judiciária para 
os associados; promover a conciliação dos 
dissídios de trabalho e promover a fundação 
de cooperativas de consumo e de crédito.

c. ( X ) Empregado integrante de categoria profissio-
nal diferenciada não tem o direito de haver 
de seu empregador vantagens previstas em 
instrumento coletivo no qual a empresa não 
foi representada por órgão de classe de sua 
categoria.

d. ( ) Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções 
ou Acordos Coletivos de Trabalho por deli-
beração de Assembleia Geral especialmente 
convocada para esse fim, consoante o dis-
posto nos respectivos Estatutos, dependendo 
a validade da mesma do comparecimento 
e votação, em primeira convocação, de dois 
terços dos associados e, em segunda, de um 
terço dos mesmos.

e. ( ) Na greve, em serviços ou atividades essenciais, 
ficam as entidades sindicais ou os trabalhadores, 
conforme o caso, obrigados a comunicar a deci-
são aos empregadores e aos usuários com ante-
cedência mínima de 48 horas da paralisação.
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37. O Código Penal e a Lei de Contravenções Penais, 
nas suas partes gerais, tratam de aspectos relaciona-
dos à estrutura do fato punível.

Sobre esses aspectos, é correto afirmar:

a. ( X ) Ressalvados os casos expressos em lei, nin-
guém pode ser punido por fato previsto como 
crime senão quando o pratica dolosamente.

b. ( ) O erro sobre elemento constitutivo do tipo 
legal de crime, se for inevitável, isenta de 
pena, mas, se for evitável, poderá diminuí-la 
de um sexto a um terço.

c. ( ) A legítima defesa se configura, somente, 
quando o agente, usando moderadamente 
dos meios necessários, repele injusta e atual 
agressão a direito seu ou de outrem.

d. ( ) É isento de pena o agente que, por embria-
guez voluntária ou culposa, era, ao tempo da 
ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter ilícito do fato ou de deter-
minar-se de acordo com esse entendimento.

e. ( ) Sempre que o fato é cometido sob coação 
moral ou em obediência à ordem de superior 
hierárquico, somente é punível o autor da 
coação ou da ordem.

Direito Penal 10 questões

36. A aplicação da lei penal no tempo e no espaço é 
tratada nas partes gerais do Código Penal e na Lei de 
Contravenções Penais.

Sobre a aplicação da lei penal, é correto afirmar:

a. ( ) Em face das implicações que podem produzir 
nas relações diplomáticas, a aplicação da lei 
penal brasileira a fatos ocorridos no estran-
geiro é possível, somente, quando houver 
requisição do Ministro da Justiça.

b. ( ) Considera-se praticado o crime no momento 
e no local da ação ou da omissão, ainda 
que outros sejam o momento e o local do 
resultado.

c. ( ) Aplica-se aos fatos anteriores a lei penal 
posterior que, de qualquer modo, favorecer 
o agente, sem prejuízo, no entanto, da coisa 
julgada.

d. ( ) Aplicam-se as leis penais brasileiras, por força 
da sua extraterritorialidade, a fatos delituosos 
ocorridos em embarcações privadas de ban-
deira brasileira que naveguem em alto mar.

e. ( X ) As leis penais brasileiras podem ser aplica-
das tanto aos crimes cometidos no territó-
rio nacional quanto àqueles praticados no 
estrangeiro, nas hipóteses previstas, mas elas 
somente podem ser aplicadas às contraven-
ções penais que forem cometidas no território 
nacional.
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39. As escusas absolutórias ou causas de isenção 
de pena, as condições objetivas de punibilidade e as 
causas de extinção da punibilidade são categorias 
importantes do Direito Penal.

Sobre essas categorias, é correto afirmar:

a. ( ) Segundo o Código Penal, o direito de repre-
sentação, sob pena de decadência, deve ser 
exercido no prazo de 6 meses, contado do 
dia em que o ofendido veio a saber quem é o 
autor do crime, mas poderá haver retratação 
da representação, desde que esta ocorra antes 
do recebimento da denúncia.

b. ( ) O perdão do ofendido e a retratação do 
agente, desde que realizados no curso da 
ação penal, implicam a extinção da punibili-
dade deste somente quando houver a concor-
dância, expressa ou tácita, da parte contrária, 
comunicando-se aos demais agentes.

c. ( ) A prescrição penal é causa extintiva da punibi-
lidade que se opera quando o Estado deixa de 
exercer a sua pretensão punitiva ou executória 
nos prazos estipulados, que aumentam em 
um terço, em qualquer caso, se o condenado 
é reincidente, e diminuem pela metade, se 
o agente era, ao tempo do crime, menor de 
21 anos ou maior de 70 anos.

d. ( X ) A perempção é uma causa de extinção de 
punibilidade que somente pode se operar 
em relação aos crimes de ação penal privada, 
como, por exemplo, quando o querelante 
deixar de formular o pedido de condenação 
nas alegações finais.

e. ( ) A sentença que decreta a falência é condição 
objetiva de punibilidade das infrações penais 
descritas na Lei de Recuperação Judicial e 
Falências e as relações familiares constituem 
causa de isenção de pena ou escusa absolu-
tória em relação aos crimes patrimoniais, se 
estes forem praticados contra cônjuge, ascen-
dente, descendente ou irmão.

38. O Código Penal brasileiro, a Lei de Contravenções 
Penais e a legislação penal extravagante cominam as 
consequências penais e estabelecem as regras para a 
sua aplicação e execução.

Sobre a cominação, a aplicação e a execução penal, é 
correto afirmar:

a. ( ) Assim como as penas restritivas de direito, a 
pena de multa, quando não cumprida pelo 
condenado solvente no prazo estipulado, que 
é de 10 dias a contar da intimação, pode ser 
convertida em pena privativa de liberdade.

b. ( X ) A reincidência é uma circunstância agravante 
que não se configura quando o agente, após 
ter sido condenado, em sentença penal transi-
tada em julgado, pela prática de contravenção 
penal, comete qualquer crime em território 
nacional ou fora dele.

c. ( ) O Código Penal brasileiro comina, como 
espécies de penas privativas de liberdade, a 
reclusão, a detenção e a prisão simples, as 
quais não podem exceder, em qualquer caso, 
a 30 anos.

d. ( ) A pena-base, em cujo cálculo incidem as cir-
cunstâncias judiciais do artigo 59, caput, do 
Código Penal, não pode, por força da Súmula 
no 231 do Superior Tribunal de Justiça, ser 
fixada abaixo do mínimo legal.

e. ( ) Segundo o Código Penal, as penas privativas 
de liberdade aplicadas em relação aos crimes 
praticados com violência ou grave ameaça à 
pessoa não podem, em nenhuma hipótese, 
ser substituídas por outras modalidades 
punitivas.
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41. O patrimônio material e imaterial é bem jurídico 
tutelado penalmente, pois há o interesse estatal em 
que a propriedade e a posse de bens de cada pessoa 
sejam adquiridas licitamente.

Sobre essa tutela, é correto afirmar:

a. ( ) Apesar de o patrimônio material ser bem 
jurídico disponível, qualquer que seja o 
furto, será ele, sempre, crime de ação penal 
pública não condicionada à representação do 
ofendido.

b. ( X ) O roubo é a conduta do agente que, mediante 
violência ou grave ameaça à pessoa, subtrai, 
para si ou para outrem, coisa alheia móvel, 
razão pela qual se distingue do furto, embora 
este possa ser praticado com violência contra 
a coisa.

c. ( ) São cominadas para a extorsão seguida de 
morte as mesmas penas previstas para o latro-
cínio e não as penas cominadas para a extor-
são mediante sequestro seguida de morte.

d. ( ) Para a configuração da apropriação indébita, é 
necessário que o agente tenha, previamente, 
a posse da coisa alheia móvel, não bastando a 
mera detenção, em face da sua precariedade.

e. ( ) Além da tipificação das condutas que violam 
a propriedade intelectual em geral, o Código 
Penal tipifica condutas que violam, espe-
cificamente, a propriedade intelectual de 
programas de computador e a propriedade 
industrial.

40. A parte especial do Código Penal contém o rol de 
tipos penais, os quais estão classificados por bens jurí-
dicos, e se inicia com a tipificação das condutas que 
possam lesar ou expor a perigo bens jurídicos relati-
vos às pessoas, que, também, estão contemplados em 
outros diplomas legais.

Sobre a tipificação das condutas relacionadas à pes-
soa, é correto afirmar:

a. ( ) Ao homicídio doloso praticado mediante 
tortura aplica-se a Lei da Tortura, por ser esta 
especial em relação ao Código Penal.

b. ( ) A calúnia, a difamação e a injúria são tipos 
penais que visam, apenas, à tutela da honra 
objetiva e subjetiva da pessoa humana viva.

c. ( ) A remoção de órgão de pessoa viva, da qual 
resulte ao ofendido a debilidade permanente 
de determinada função do seu organismo, 
é punível como lesão corporal de natureza 
grave, conforme previsto no Código Penal.

d. ( ) A privação da liberdade de alguém mediante 
sequestro ou cárcere privado, se a conduta 
é praticada com fins libidinosos, caracteriza 
rapto violento e crime contra os costumes e 
não crime contra a pessoa.

e. ( X ) O homicídio está tipificado tanto no Código 
Penal quanto no Código de Trânsito Brasileiro, 
porém, neste, essa tipificação está prevista, 
somente, na forma culposa, embora comine 
penas mais severas em relação ao homicídio 
culposo tipificado naquele diploma legal.
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43. Reconhecida constitucionalmente como a base 
da sociedade, a família é uma instituição que, apesar 
das transformações sociais, continua sendo objeto da 
tutela penal.

Sobre essa tutela, é correto afirmar:

a. ( X ) É penalmente típica a conduta de quem, sem 
justa causa, deixa de prover a subsistência 
do cônjuge, ou de filho menor de 18 anos 
ou inapto para o trabalho, ou de ascendente 
inválido ou de maior de 60 anos, não lhes 
proporcionando os recursos necessários.

b. ( ) Com a regulamentação civil da união estável, 
o casamento deixou de ser um bem jurídico 
penalmente tutelado, em face da revogação 
dos tipos penais que dispunham sobre a biga-
mia e o adultério.

c. ( ) A concessão do perdão judicial a quem 
registrasse filho alheio como próprio, se o 
crime fosse praticado por motivo de reco-
nhecida nobreza, era possível, somente, 
antes da vigência do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, que revogou essa causa de 
extinção de punibilidade.

d. ( ) Foram abolidas a contravenção penal da men-
dicância e a conduta de quem permitia que 
menor de 18 anos, mas sujeito a seu poder 
ou confiado à sua guarda ou vigilância, men-
digasse ou servisse a mendigo para excitar a 
comiseração pública, pois ambas eram exem-
plos de controle penal da pobreza.

e. ( ) É penalmente típica a conduta de quem sub-
trai menor de 18 anos ou interdito ao poder 
de quem o tem sob sua guarda em virtude de 
lei ou de ordem judicial, mas não a de quem 
os induz a fugir do lugar em que se acham por 
determinação de quem, por essas mesmas 
razões, sobre eles exerce autoridade.

42. A tipificação das condutas relacionadas às prá-
ticas sexuais descritas na parte especial do Código 
Penal sofreu importantes alterações por meio da 
Lei no 12.015, de 7 de agosto de 2009, inclusive com 
o agravamento das penas. Também o Estatuto da 
Criança e do Adolescente tipifica condutas relaciona-
das a essas práticas, nas hipóteses de elas envolverem 
a infância e a juventude.

Sobre essas disposições penais, é correto afirmar:

a. ( ) O estupro se configura, apenas, se o agente 
constrange mulher à conjunção carnal, 
mediante violência ou grave ameaça, de 
modo que, se o constrangimento visar à prá-
tica de ato libidinoso diverso da conjunção, 
não configura estupro, mas pode configurar 
atentado violento ao pudor.

b. ( ) Pratica estupro de vulnerável, em concurso 
de agentes, quem induz alguém menor de 
14 anos a satisfazer a lascívia de outrem, se 
com este vier o(a) ofendido(a) a praticar con-
junção carnal ou ato libidinoso diverso.

c. ( ) O estupro de vulnerável se configura, 
somente, quando o agente mantém con-
junção carnal ou ato libidinoso diverso com 
pessoa menor de 14 anos, inclusive quando 
esta consente com a prática dos referidos atos 
sexuais.

d. ( X ) É penalmente típica a conduta de adquirir, 
possuir ou armazenar, por qualquer meio, 
fotografia, vídeo ou outra forma de registro 
que contenha cena de sexo explícito ou por-
nográfica envolvendo criança ou adolescente, 
mesmo que de pequena quantidade o mate-
rial adquirido, possuído ou armazenado.

e. ( ) É penalmente típica a conduta de quem pra-
tica conjunção carnal ou outro ato libidinoso 
com alguém maior de 14 anos e menor de 
18 que esteja submetido à prostituição ou 
outra forma de exploração sexual, somente 
se o ato for praticado sem o consentido do(a) 
ofendido(a).
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45. A tutela de bens jurídicos de interesse estatal, entre 
os quais estão a Administração Pública e as suas finan-
ças, também sofreu alterações nas últimas décadas.

Sobre essa tutela penal, é correto afirmar:

a. ( ) É penalmente típica a conduta de quem 
admite à licitação ou celebra contrato com 
empresa ou profissional declarado inidôneo, 
mas não a de quem venha a licitar ou a con-
tratar com a Administração Pública.

b. ( X ) A subtração de dinheiro, valor ou bem, 
quando praticada, contra a Administração 
Pública, por funcionário público que se vale 
da facilidade que lhe proporciona essa quali-
dade pessoal, é punida como peculato e não 
como furto.

c. ( ) São penalmente típicas as condutas de orde-
nar ou de executar medida privativa de liber-
dade individual sem as formalidades legais ou 
com abuso de poder, mas não o é a conduta 
de deixar de comunicar, imediatamente, ao 
juiz competente, a prisão ou a detenção de 
qualquer pessoa, embora essa omissão possa 
ser causa de anulação do flagrante.

d. ( ) A corrupção passiva é crime de funcioná-
rio público contra a Administração Pública, 
enquanto que a corrupção ativa é crime de 
particular contra essa mesma Administração, 
configurando-se a primeira sempre que se 
configurar a segunda e vice-versa.

e. ( ) A ordenação de despesa pública não autori-
zada por lei está tipificada como crime contra 
as finanças públicas, mas não o está a realiza-
ção de operação de crédito sem autorização 
legislativa, por ser esta regida pelas normas 
do Banco Central.

44. A legislação penal tipifica, também, condutas que 
possam lesar ou expor a risco bens jurídicos transindi-
viduais, difusos ou coletivos, cuja tutela tem merecido 
uma ampliação nas últimas décadas.

Sobre essa espécie de tutela penal, é correto afirmar:

a. ( ) O incêndio, a explosão, o uso de gás tóxico 
ou asfixiante, a inundação, o desabamento 
ou desmoronamento e a difusão de doença 
ou praga são condutas tipificadas no Código 
Penal como de perigo comum, que admitem 
a forma culposa e que, se praticadas dolosa-
mente, são definidas como hediondas.

b. ( ) Para a caracterização da quadrilha ou bando, a 
associação deverá ter, no mínimo, quatro pes-
soas e deverá ter, como finalidade, a prática 
de crime ou de contravenção penal, o mesmo 
ocorrendo em relação à associação destinada 
à prática do tráfico ilícito de entorpecentes.

c. ( X ) A corrupção, a adulteração, a falsificação ou a 
alteração de substância ou produto alimentí-
cio destinado ao consumo, tornando-o nocivo 
à saúde ou reduzindo-lhe o valor nutritivo, e 
a falsificação, a corrupção, a adulteração e a 
alteração de produto destinado a fins terapêu-
ticos ou medicinais são consideradas condu-
tas contrárias à saúde pública, mas somente 
estas, se praticadas dolosamente, são conside-
radas hediondas.

d. ( ) Ao porte de arma de fogo, de acessório ou 
de munição de uso proibido ou restrito, sem 
autorização e em desacordo com determi-
nação legal ou regulamentar, são cominadas 
penas mais severas do que aquelas previs-
tas para a simples posse desses mesmos 
instrumentos.

e. ( ) São penalmente típicas, segundo a Lei das 
Sanções Penais e Administrativas Ambientais, 
o abuso, os maus-tratos, a mutilação e as 
lesões a animais silvestres, domésticos ou 
domesticados, nativos ou exóticos, inclusive 
se essas condutas forem praticadas na modali-
dade culposa.
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47. Sobre a qualidade de produtos e serviços, da pre-
venção e da reparação dos danos, é correto afirmar:

a. ( ) A reclamação comprovadamente formulada 
pelo consumidor perante o fornecedor de 
produtos e serviços, independentemente da 
resposta negativa correspondente, obsta a 
decadência.

b. ( ) As sociedades integrantes dos grupos societá-
rios e as sociedades controladas são solidaria-
mente responsáveis pelas obrigações decor-
rentes deste código.

c. ( ) Prescreve em três anos a pretensão à repara-
ção pelos danos causados por fato do produto 
ou do serviço, iniciando-se a contagem do 
prazo a partir do conhecimento do dano e de 
sua autoria.

d. ( ) O direito de reclamar pelos vícios aparentes 
ou de fácil constatação caduca em quarenta 
e cinco dias, tratando-se de fornecimento de 
serviço e de produtos não duráveis.

e. ( X ) Sempre que tiverem conhecimento de peri-
culosidade de produtos ou serviços à saúde 
ou segurança dos consumidores, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
deverão informá-los a respeito.

48. Sobre os direitos do consumidor, é correto 
afirmar:

a. ( X ) Consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire ou utiliza produto ou serviço 
como destinatário final.

b. ( ) A criação de delegacias de polícia especializa-
das no atendimento de consumidores vítimas 
de infrações penais de consumo não consti-
tui instrumento para a execução da Política 
Nacional das Relações de Consumo

c. ( ) Não se equipara a consumidor a coletividade 
de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo.

d. ( ) Serviço é qualquer atividade fornecida no 
mercado de consumo, mediante remuneração, 
exceto as de natureza bancária, financeira, de 
crédito e securitária.

e. ( ) É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios legis-
lar sobre responsabilidade por dano ao 
consumidor.

Direito do Consumidor 5 questões

46. Sobre a proteção contratual do consumidor, é 
correto afirmar:

a. ( ) Se o consumidor exercitar o direito de arre-
pendimento, os valores eventualmente pagos, 
a qualquer título, durante o prazo de reflexão, 
serão devolvidos, de imediato, monetaria-
mente atualizados, descontando os prejuízos 
que o desistente causar ao fornecedor.

b. ( ) O consumidor pode desistir do contrato, no 
prazo de dez dias a contar de sua assinatura 
ou do ato de recebimento do produto ou 
serviço, sempre que a contratação de forne-
cimento de produtos e serviços ocorrer fora 
do estabelecimento comercial, especialmente 
por telefone ou a domicílio.

c. ( ) Somente as entidades de representação 
dos consumidores podem requerer que o 
Ministério Público ingresse com a competente 
ação para declarar a nulidade de cláusula 
contratual abusiva.

d. ( X ) Nos contratos do sistema de consórcio de 
produtos duráveis, a compensação ou a resti-
tuição das parcelas quitadas, terá descontada, 
além da vantagem econômica auferida com 
a fruição, os prejuízos que o desistente ou 
inadimplente causar ao grupo.

e. ( ) Contrato de adesão são apenas aqueles cujas 
cláusulas tenham sido estabelecidas unila-
teralmente pelo fornecedor de produtos ou 
serviços, sem que o consumidor possa discutir 
ou modificar substancialmente seu conteúdo.
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50. Sobre as práticas comerciais, é correto afirmar:

a. ( ) Em qualquer hipótese, o consumidor cobrado 
em quantia indevida tem direito à repetição 
do indébito, apenas acrescido de correção 
monetária e juros legais.

b. ( X ) Em caso de oferta ou venda por telefone ou 
reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publi-
cidade e em todos os impressos utilizados na 
transação comercial.

c. ( ) O envio ou a entrega ao consumidor, sem 
solicitação prévia, de qualquer produto, ou 
fornecer qualquer serviço não se equiparam 
às amostras grátis, havendo obrigação de 
pagamento ou devolução dos produtos.

d. ( ) Os fabricantes e importadores deverão asse-
gurar a oferta de componentes e peças de 
reposição pelo prazo de dez anos.

e. ( ) Os cadastros e dados de consumidores devem 
ser objetivos, claros, verdadeiros e em lin-
guagem de fácil compreensão, não podendo 
conter informações negativas referentes a 
período superior a três anos.

Direito da Criança  
e do Adolescente 5 questões

51. No que se refere às famílias substitutas previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
alternativa correta.

a. ( ) O sistema contempla cinco tipos, ou seja: 
guarda, guarda compartilhada, tutela e ado-
ção simples e adoção plena.

b. ( ) A guarda, a tutela e a adoção são revogáveis, 
baseadas no princípio do melhor interesse da 
criança e do adolescente.

c. ( ) Em razão do princípio da celeridade pro-
cessual, tratando-se de maior de 12 anos de 
idade, será dispensado o seu consentimento.

d. ( X ) Na apreciação do pedido levar-se-á em conta 
o grau de parentesco e a relação de afinidade 
ou de afetividade, a fim de evitar ou minorar 
as consequências decorrentes da medida.

e. ( ) A colocação em família substituta admitirá 
transferência da criança ou do adolescente a 
terceiros ou a entidades governamentais ou 
não-governamentais, sem autorização judicial.

49. Sobre a responsabilidade pelo fato ou vício do 
produto e do serviço, é correto afirmar:

a. ( ) O fabricante, o construtor, o produtor ou 
importador só não será responsabilizado 
quando provar culpa concorrente de terceiro.

b. ( ) O Código de Defesa do Consumidor não se 
aplica às relações estabelecidas com órgãos 
públicos prestadores de serviços, assim como 
permissionárias e concessionárias de serviços 
públicos.

c. ( ) Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo 
para sanar vícios de qualidade ou quantidade 
que os tornem impróprios ou inadequados 
ao consumo deverá ser apenas destacada no 
corpo do texto.

d. ( X ) O fornecedor de serviços responde, indepen-
dentemente da existência de culpa, pela repa-
ração dos danos causados aos consumidores 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, 
bem como por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua fruição e riscos.

e. ( ) Os fornecedores respondem subsidiariamente 
pelos vícios de quantidade do produto sem-
pre que, respeitadas as variações decorrentes 
de sua natureza, seu conteúdo líquido for 
inferior às indicações constantes do recipiente, 
da embalagem, rotulagem ou de mensagem 
publicitária.
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54. Analise as seguintes afirmativas:

1. A política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente far-se-á através de 
um conjunto articulado de ações governa-
mentais e não-governamentais, exclusiva-
mente pelos estados e municípios.

2. As entidades que mantenham programa 
de acolhimento institucional poderão, em 
caráter excepcional e de urgência, acolher 
crianças e adolescentes sem prévia determi-
nação da autoridade competente, fazendo 
comunicação do fato em até 24 horas ao 
Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de 
responsabilidade.

3. O dirigente de entidade que desenvolve pro-
grama de acolhimento institucional é equi-
parado ao guardião, para todos os efeitos de 
direito.

4. As entidades governamentais e não gover-
namentais deverão proceder à inscrição de 
seus programas de proteção e sócioeduca-
tivos destinados a crianças e adolescentes, 
especificando os regimes de atendimento, no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, o qual manterá registro das 
inscrições e de suas alterações, do que fará 
comunicação ao Conselho Tutelar e à autori-
dade judiciária.

5. A função de membro do conselho nacional 
e dos conselhos estaduais e municipais dos 
direitos da criança e do adolescente é consi-
derada de interesse público relevante e será 
remunerada.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 5.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.

52. Sobre a prática de ato infracional, prescreve o 
Estatuto da Criança e do Adolescente:

1. São penalmente inimputáveis os menores de 
18 anos.

2. Em razão de sua menoridade, o adolescente 
não tem direito à identificação dos responsá-
veis pela sua apreensão.

3. A internação, antes da sentença, pode ser 
determinada pelo prazo máximo de 60 dias.

4. Nenhum adolescente será privado de sua 
liberdade sem o devido processo legal.

5. Ao ato infracional praticado por criança cor-
responderão as medidas socioeducativas.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 5.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.

53. Assinale a alternativa correta, de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

a. ( ) O adolescente apreendido por força de ordem 
judicial será, desde logo, encaminhado ao 
Ministério Público.

b. ( X ) A remissão, como forma de extinção ou sus-
pensão do processo, poderá ser aplicada em 
qualquer fase do procedimento, antes da 
sentença.

c. ( ) O prazo máximo para conclusão do proce-
dimento de perda ou suspensão do poder 
familiar será de 90 dias, contando-se o prazo a 
partir da citação pessoal do requerido.

d. ( ) O requerido, no procedimento de perda ou 
suspensão do poder familiar, será citado para, 
no prazo de 15 dias, oferecer resposta escrita, 
indicando as provas a serem produzidas e 
oferecendo desde logo o rol de testemunhas 
e documentos.

e. ( ) O procedimento para a perda ou a suspensão 
do poder familiar terá início por provocação 
da autoridade judiciária ou de quem tenha 
legítimo interesse.
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Direito Eleitoral 3 questões

56. Quanto à personalidade jurídica dos partidos 
políticos, conforme o previsto pela Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar que são:

a. ( ) Pessoas jurídicas de direito misto.
b. ( ) Pessoas jurídicas de direito social.
c. ( ) Pessoas jurídicas de direito público.
d. ( ) Pessoas jurídicas de direito político.
e. ( X ) Pessoas jurídicas de direito privado.

57. Quanto ao sistema eleitoral majoritário previsto 
pela ordem constitucional brasileira em vigor, é 
correto afirmar:

a. ( X ) É utilizado na escolha de representantes para 
o Senado Federal.

b. ( ) Distribui as cadeiras na proporção dos votos 
obtidos pelos partidos políticos ou coligações.

c. ( ) Utiliza o quociente eleitoral como um meca-
nismo de cláusula de barreira.

d. ( ) Utiliza o critério das sobras eleitorais para dis-
tribuir cadeiras de acordo com a maior média 
do quociente eleitoral.

e. ( ) Adota o procedimento de escolha dos repre-
sentantes através de listas mistas.

58. Quanto às condições de elegibilidade, é correto 
afirmar:

a. ( ) Os brasileiros naturalizados podem concorrer 
a quaisquer pleitos eleitorais.

b. ( ) Quem houver sucedido ou substituído um 
Prefeito no curso do mandato poderá concor-
rer por mais dois mandatos subsequentes.

c. ( ) A idade mínima, tendo por referência a 
data da posse para Deputado Estadual, é de 
18 anos.

d. ( ) A idade mínima, tendo por referência a data 
da posse para o Senado da República, é de 
30 anos.

e. ( X ) A filiação partidária deve ocorrer pelo menos 
12 meses antes da data fixada para as eleições. 
É facultado ao partido político estabelecer, 
em seu estatuto, prazos de filiação partidária 
superior aos 12 meses previstos em lei.

55. Concernente ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente, analise as afirmativas abaixo no que se 
refere à proteção judicial dos interesses individuais, 
difusos e coletivos de crianças e adolescentes:

1. O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, 
de qualquer pessoa, organismo público ou 
particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que especificar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 dias úteis.

2. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, 
as disposições da Lei da Ação Civil Pública - 
Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.

3. Na ação que tenha por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o 
Ministério Público concederá a tutela especí-
fica da obrigação ou determinará providên-
cias que assegurem o resultado prático equi-
valente ao do adimplemento.

4. A autoridade judiciária poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, 
de qualquer pessoa, organismo público ou 
particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a 10 dias úteis.

5. A investigação do desaparecimento de crian-
ças ou adolescentes será realizada imediata-
mente após notificação aos órgãos competen-
tes, que deverão comunicar o fato aos portos, 
aeroportos, Polícia Rodoviária e companhias 
de transporte interestaduais e internacionais, 
fornecendo-lhes todos os dados necessários à 
identificação do desaparecido.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 5.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
c. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 3, 4 e 5.
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61. Assinale a alternativa incorreta no que se refere à 
sociedade limitada.

a. ( ) Na omissão do contrato o sócio pode ceder 
sua quota, total ou parcialmente, para quem 
seja sócio, sem anuência dos outros sócios.

b. ( ) O capital social divide-se em quotas, iguais ou 
desiguais, cabendo uma ou diversas quotas a 
cada sócio.

c. ( ) A quota do sócio é indivisível em relação à 
sociedade, salvo para efeito de transferência 
das quotas.

d. ( X ) Os sócios, individual ou conjuntamente, res-
pondem pela totalidade do capital social 
mesmo após a sua integralização.

e. ( ) Os sócios são obrigados à reposição das quan-
tias retiradas quando distribuída com prejuízo 
do capital.

62. A lei civil brasileira define o título de crédito (TC) 
como o documento necessário ao exercício do direito 
literal e autônomo nele contido, que somente produz 
efeito quando preenche os requisitos da lei.

Com relação ao TC, assinale a alternativa correta.

a. ( ) A transferência do TC não implica a transferên-
cia de todos os direitos que lhe são inerentes 
como necessários.

b. ( X ) A omissão de um requisito no TC, que tire 
a sua validade, não implica a invalidade do 
negócio jurídico que lhe deu origem.

c. ( ) O TC deve ser completo ao tempo da emissão 
e preenchido de conformidade com os ajustes 
realizados pelas partes.

d. ( ) O TC não pode ser emitido por mandatário ou 
representante do emitente, porque é conside-
rado personalíssimo.

e. ( ) O TC pode ser reivindicado do portador que 
o adquiriu de boa-fé e na conformidade da lei 
que disciplina a sua circulação.

Direito Empresarial 5 questões

59. O registro do empresário é considerado constitu-
tivo, requisito da atividade empresarial.

A inscrição do empresário, no que se refere ao tempo, 
deve ser requerida no Registro Público de Empresas 
Mercantis da respectiva sede.

a. ( X ) Antes do início de sua atividade.
b. ( ) Logo após o início de sua atividade.
c. ( ) Antes ou logo após o início de sua atividade.
d. ( ) Antes ou durante o exercício de sua atividade.
e. ( ) Em qualquer momento do exercício de sua 

atividade.

60. Considerando que o estabelecimento da empresa 
é um complexo de bens organizado para exercício da 
empresa, por empresário, ou por sociedade empre-
sária, sobre o “estabelecimento”, assinale a alternativa 
correta.

a. ( ) No seu conjunto é considerado como uma 
universalidade composta somente de ativos 
tangíveis do patrimônio da empresa.

b. ( ) Quando alienado, não responde pelo paga-
mento dos débitos anteriores à transferência, 
mesmo que regularmente contabilizados.

c. ( X ) Pode ser objeto unitário de direitos e de negó-
cios jurídicos, translativos ou constitutivos, 
que sejam compatíveis com a sua natureza.

d. ( ) Pode ser arrendado e o contrato produz 
efeitos em relação a terceiros, independente-
mente de averbação à margem da inscrição 
do empresário no Registro.

e. ( ) A eficácia da sua alienação independe do 
consentimento dos credores, seja por ins-
trumento particular ou público, seja por 
notificação.
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65. Nos termos do que é previsto no Código de 
Processo Civil, em relação ao litisconsórcio, é correto 
afirmar:

a. ( ) Não há qualquer possibilidade de constituição 
de um litisconsórcio facultativo e unitário, já 
que é da essência do segundo ser necessário.

b. ( ) Quanto à obrigatoriedade de formação, o 
litisconsórcio será sempre necessário, que é 
quando a lei impõe sua formação.

c. ( X ) Quanto ao momento de sua formação, o 
litisconsórcio poderá ser inicial, que é aquele 
formado desde o início da relação processual, 
ou incidental, que é aquele formado poste-
riormente, no curso da relação processual.

d. ( ) No que toca à uniformidade de decisão, o litis-
consórcio poderá ser simples, que é quando 
a decisão deverá ser idêntica para todos os 
litisconsortes, ou unitário, que é quando a 
decisão deverá ser uma para cada um deles, 
sem a necessidade de ser idêntica.

e. ( ) O litisconsórcio necessário decorre apenas da 
afinidade de questões por um ponto comum 
de fato ou de direito entre duas ou mais par-
tes, estejam no polo ativo, estejam no polo 
passivo.

66. Em relação à denunciação da lide, prevista no 
Código de Processo Civil, é correto afirmar:

a. ( X ) Quando houver denunciação da lide, a 
demanda principal ficará suspensa a partir do 
momento em que for ordenada a citação do 
denunciado.

b. ( ) Quando houver denunciação da lide, a 
demanda principal ficará suspensa até o trân-
sito em julgado da sentença que julgar a lide 
secundária.

c. ( ) Feita a denunciação pelo réu e apresentada 
a contestação do denunciado, este último 
seguirá em litisconsórcio com o autor da 
demanda principal.

d. ( ) A denunciação da lide sucessiva é admitida 
pelo Código de Processo Civil, mas limitada a 
apenas duas denunciações. Atingido o limite, 
o Juiz poderá indeferi-las.

e. ( ) Não há possibilidade de denunciação da lide 
formulada pelo ocupante do polo ativo da 
demanda.

63. Pelo contrato de transporte uma empresa se 
obriga, mediante retribuição, a transportar, de um 
lugar para outro, pessoas ou coisas.

No que se refere aos danos causados às pessoas trans-
portadas, o transportador responde pelos danos:

a. ( X ) Salvo fato resultante de força maior.
b. ( ) Salvo se elidida por culpa de terceiro.
c. ( ) Salvo se o passageiro não pagou a passagem.
d. ( ) Salvo se o transporte era exclusivo de 

mercadoria.
e. ( ) Salvo cláusula excludente da 

responsabilidade.

Direito Processual 15 questões

64. Segundo a Constituição Federal, são legitimados 
ativos para a propositura da ação direta de 
inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal 
Federal, dentre outros:

a. ( ) O Presidente da República; a Mesa do Senado 
Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados e 
partido político com representação apenas no 
Senado Federal.

b. ( ) O Presidente da República; a Mesa do Senado 
Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; 
a Mesa das Câmaras de Vereadores e o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil.

c. ( ) O Presidente da República; os Ministros de 
Estado; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da 
Câmara dos Deputados; o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil e partido 
político com representação no Congresso 
Nacional.

d. ( X ) O Presidente da República; a Mesa do Senado 
Federal; a Mesa da Câmara dos Deputados; o 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil e partido político com representação 
no Congresso Nacional.

e. ( ) O Presidente da República; o Presidente do 
Senado Federal; o Presidente da Câmara dos 
Deputados; o Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil e o 
Presidente de partido político com represen-
tação na Câmara dos Deputados.
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69. Tocante aos critérios para definição da competência 
previstos no Código de Processo Civil, é correto afirmar:

a. ( ) A competência em razão do valor e a compe-
tência em razão da pessoa são consideradas 
relativas, de modo que não poderão ser reco-
nhecidas e declaradas de ofício pelo Juiz.

b. ( ) A competência em razão da pessoa é relativa, 
assim como a competência em razão da hierar-
quia, havendo a possibilidade de ambas serem 
alteradas por livre disposição das partes.

c. ( ) Em se tratando de competência territorial, a 
regra geral é que as demandas que tratem de 
direito pessoal devem ser propostas no foro 
do domicílio do autor.

d. ( X ) As competências em razão do valor e em 
razão do território são consideradas relativas, 
de modo que não poderão ser reconhecidas e 
declaradas de ofício pelo Juiz.

e. ( ) Em se tratando de competência internacional, 
apenas nos casos de competência exclusiva 
da jurisdição brasileira é que será necessário o 
procedimento de homologação de sentença 
estrangeira perante o Superior Tribunal de 
Justiça.

70. Quanto ao objeto da ação civil pública, é correto 
afirmar:

a. ( ) Interesses ou direitos difusos são os transin-
dividuais, de natureza divisível, de que sejam 
titulares pessoas determinadas e ligadas por 
circunstância de fato.

b. ( ) Interesses ou direitos coletivos são os transin-
dividuais, de natureza indivisível, nos quais se 
abrange número indeterminado de pessoas 
unidas pelo mesmo fato e pertencentes a 
grupos ou categorias de pessoas.

c. ( ) Interesses ou direitos individuais homogê-
neos são aqueles exercitáveis coletivamente 
pelo fato de terem uma origem comum, e não 
admitem exercício de modo individual.

d. ( ) Interesses ou direitos coletivos e individuais 
homogêneos são praticamente idênticos, 
diferenciando-se apenas e tão somente pela 
legitimidade ativa.

e. ( X ) Interesses ou direitos difusos são os transindi-
viduais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por 
circunstância de fato. Têm duração efêmera, 
contingencial.

67. Em relação à assistência, é correto afirmar:

a. ( ) Na assistência simples, o assistente assume 
a condição de litisconsorte do assistido para 
todos os efeitos, podendo até mesmo impedir 
que a demanda termine por desistência a 
pedido da parte principal.

b. ( X ) A assistência litisconsorcial ocorrerá sempre 
que a sentença a ser prolatada em determi-
nado feito influenciar a relação entre o assis-
tente e o adversário do assistido.

c. ( ) A assistência simples tem lugar em qual-
quer dos tipos de procedimento e apenas 
em 1o grau de jurisdição, sendo que o assis-
tente receberá o feito no estado em que se 
encontrar.

d. ( ) Quando ocorrer o pedido de assistência, não 
haverá qualquer possibilidade de recusa dele 
pelas partes, ficando sua aceitação a inteira 
escolha do juiz mediante exame da conveni-
ência processual.

e. ( ) Após o trânsito em julgado da sentença, o 
assistente simples poderá rediscutir integral-
mente, e sem exceção, os fatos e os funda-
mentos de direito em outro processo, caso 
isso seja do seu interesse.

68. A ação popular:

a. ( X ) Somente poderá ter como autor o cidadão, ou 
seja, aquele que é eleitor.

b. ( ) Poderá ter como autor qualquer brasileiro ou 
associação legalmente constituída e em fun-
cionamento há, pelo menos, 1 ano.

c. ( ) Poderá ter como autor cidadão com direitos 
políticos e partido político com representação 
no Congresso Nacional, na defesa de seus 
interesses legítimos relativos a seus integran-
tes ou à finalidade partidária.

d. ( ) Poderá ter como autor qualquer brasileiro 
ou partido político com representação no 
Congresso Nacional, na defesa de seus inte-
resses legítimos relativos a seus integrantes 
ou à finalidade partidária.

e. ( ) Somente poderá ter como autor cidadão, ou 
seja, pessoa que esteja com o pleno exercí-
cio dos seus direitos políticos, ou associação 
legalmente constituída e em funcionamento 
há, pelo menos, 1 ano.
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72. Em relação ao mandado de segurança, é correto 
afirmar:

a. ( ) Da sentença que conceder ou negar a segu-
rança caberá recurso de agravo, o qual será 
interposto na forma retida.

b. ( X ) Equiparam-se a autoridades públicas, os 
representantes ou órgãos de partidos políti-
cos e os administradores de entidades autár-
quicas, bem como os dirigentes de pessoas 
jurídicas ou as pessoas naturais no exercício 
de atribuições do poder público, mas apenas 
no que disser respeito a essas atribuições.

c. ( ) A vedação ao uso do mandado de segurança 
contra lei em tese (Súmula 266 do STF) cede 
diante da manifesta e evidente inconstitucio-
nalidade, a qual por si só já configura o justo 
receio que justifica a impetração.

d. ( ) O mandado de segurança coletivo poderá ser 
impetrado por organizações sindicais, enti-
dades de classe e associações, em defesa de 
direitos líquidos e certos da totalidade, ou de 
parte, dos seus membros ou associados, na 
forma de seus estatutos e desde que perti-
nentes às suas finalidades, sendo necessário, 
para tanto, autorização especial.

e. ( ) Quando o objeto for o pagamento de venci-
mentos e vantagens pecuniárias, assegurados 
a servidor público da administração direta 
ou autárquica federal, estadual e municipal, 
somente será admitida a cobrança de todas as 
prestações que se vencerem a contar da data 
do trânsito em julgado da respectiva sentença 
concessiva.

71. Em relação ao recurso de agravo previsto no 
Código de Processo Civil, é correto afirmar:

a. ( ) O recurso de agravo será sempre recebido na 
forma retida, admitindo-se apenas o agravo 
de instrumento quando se tratar de ato inter-
locutório que decida o mérito em ação sujeita 
a cumprimento de sentença.

b. ( ) Não se aplica ao agravo a possibilidade de o 
relator negar seu seguimento caso a decisão 
recorrida esteja em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante 
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior, hipótese que ocorre apenas com o 
recurso de apelação.

c. ( X ) Em regra, o agravo será na forma retida, salvo 
quando se tratar de decisão suscetível de 
causar à parte lesão grave e de difícil repa-
ração, ou ainda nos casos de inadmissão da 
apelação e nos relativos aos efeitos em que a 
apelação é recebida, quando então será admi-
tida a sua interposição por instrumento.

d. ( ) O recurso de agravo retido será interposto 
sempre em primeiro grau de jurisdição. No 
entanto, na hipótese de decisão suscetível de 
causar à parte lesão grave e de difícil repara-
ção, o Juiz irá admiti-lo como agravo de ins-
trumento e remetê-lo ao Tribunal de Justiça.

e. ( ) Em caso de agravo retido, não há necessi-
dade de qualquer providência ulterior à sua 
interposição por parte do agravante para que 
se dê seu conhecimento quando do julga-
mento do recurso de apelação.
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74. Em relação à fraude à execução, seu 
reconhecimento:

a. ( ) Não depende de provocação da parte, poderá 
ser reconhecida de ofício no processo de 
execução e somente ocorrerá quando sobre o 
bem alienado ou onerado houver direito real.

b. ( X ) Não depende de provocação da parte, poderá 
ser decretada de ofício e nos próprios autos 
de execução, situação diversa da fraude con-
tra credores, a qual exige demanda específica.

c. ( ) Não depende de provocação da parte, 
poderá ser de ofício e nos próprios autos, não 
havendo necessidade de demanda em curso 
com capacidade de reduzir o devedor à insol-
vência para sua caracterização, o que somente 
será necessário na fraude contra credores.

d. ( ) Depende de provocação da parte e deverá 
ocorrer em processo autônomo, ponto que 
mantém em comum com a fraude contra 
credores.

e. ( ) Depende de provocação da parte em pro-
cesso autônomo e específico e necessita da 
demonstração de que há demanda em curso 
contra o devedor e com capacidade de reduzir 
o mesmo à insolvência.

75. O Supremo Tribunal Federal é competente para:

a. ( X ) Julgar válida lei local contestada em face de 
lei federal.

b. ( ) Julgar as causas decididas, em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida contrariar 
tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência.

c. ( ) Julgar as causas decididas, em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida der à lei 
federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal.

d. ( ) Processar e julgar os mandados de segurança e 
os habeas data contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica ou do próprio Tribunal.

e. ( ) Processar e julgar a homologação de senten-
ças estrangeiras e a concessão de exequatur 
às cartas rogatórias.

73. No caso do recurso especial perante o Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar:

a. ( ) Em caso de multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, 
havendo pronunciamento pelo Superior 
Tribunal de Justiça, os recursos sobrestados 
no tribunal de origem serão reexaminados, 
e obrigatoriamente reformadas as decisões 
em sentido contrário àquela exarada pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

b. ( ) A constatação de que há multiplicidade de 
recursos especiais com fundamento em uma 
mesma questão de direito é atribuição única 
do Presidente do tribunal de origem, que 
deverá determinar a suspensão de todos 
os recursos especiais em que a matéria é 
discutida.

c. ( X ) Ocorrendo multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, 
o relator no Superior Tribunal de Justiça, ao 
identificar que sobre a controvérsia já existe 
jurisprudência dominante ou já está afeta ao 
colegiado, poderá determinar a suspensão da 
tramitação dos demais recursos perante os 
tribunais de segunda instância.

d. ( ) A competência para reconhecer a existência 
de multiplicidade de recursos especiais com 
fundamento em uma mesma questão de 
direito é tanto do Presidente do tribunal de 
origem, como do relator no Superior Tribunal 
de Justiça, sendo que, reconhecida esta 
situação, dá-se o sobrestamento de todos os 
processos em que a matéria se discute, inclu-
sive das apelações cíveis que ainda não foram 
submetidas a julgamento.

e. ( ) Em caso de multiplicidade de recursos com 
fundamento em idêntica questão de direito, 
havendo pronunciamento pelo Superior 
Tribunal de Justiça, os recursos sobrestados 
no tribunal de origem e com decisão em con-
trário, ficam reformados automaticamente, 
bastando juntar cópia autenticada da decisão 
do Superior Tribunal de Justiça, a qual valerá 
como certidão de julgamento.
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78. No caso do crime de estupro, previsto no art. 213 
do Código Penal “Constranger alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou 
a praticar ou permitir que com ele se pratique outro 
ato libidinoso: Pena – reclusão, de 6 a 10 anos”, a ação 
penal será:

a. ( ) Sempre pública incondicionada.
b. ( ) Sempre pública condicionada à representação.
c. ( ) Em regra pública incondicionada, tornando-se 

pública condicionada em caso de menor de 
12 anos ou pessoa vulnerável socialmente.

d. ( ) Em regra privada, tornando-se pública incon-
dicionada caso o representante do Ministério 
Público identifique que o agressor é o genitor.

e. ( X ) Pública condicionada à representação, 
tornando-se pública incondicionada caso 
a vítima seja menor de 18 anos ou pessoa 
vulnerável.

Legislação do Estado de SC 5 questões

79. Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de 
Santa Catarina (Lei no 6.745/85).

a. ( ) Remuneração é a expressão pecuniária do 
cargo, consoante nível próprio, fixado em lei.

b. ( ) Comete infração disciplinar punível com sus-
pensão de até trinta dias o servidor que revela 
ou facilita a revelação de assuntos sigilosos 
que conheça em razão do cargo.

c. ( X ) Sem prejuízo das diárias que lhe couberem, o 
funcionário, obrigado a permanecer fora da 
sua sede, por motivo de serviço, por mais de 
trinta dias, receberá uma ajuda de custo no 
início e outra no final do período, iguais a um 
mês de vencimento.

d. ( ) A recondução, que decorrerá de decisão admi-
nistrativa ou judiciária, é o reingresso do fun-
cionário no serviço público, com ressarcimento 
do vencimento e das vantagens do cargo.

e. ( ) Ao servidor ocupante do cargo de provimento 
efetivo poderá ser concedida licença para tra-
tamento de interesses particulares, pelo prazo 
de até dois anos, renovável por igual período.

76. Em relação ao processo de execução previsto 
no Código de Processo Civil, e mais especificamente 
à possibilidade de execução provisória, é correto 
afirmar:

a. ( ) A execução provisória é admitida apenas 
para os títulos judiciais quando devedora a 
Fazenda Pública.

b. ( ) Não é admitida para o título executivo extra-
judicial; somente para os títulos executivos 
judiciais.

c. ( ) No caso de título executivo extrajudicial é 
admita quando os embargos forem recebidos 
sem efeito suspensivo e, ao final, acolhidos, 
pendente recurso de agravo.

d. ( ) No caso de título executivo extrajudicial é 
admita quando os embargos forem recebidos 
sem efeito suspensivo e, ao final, acolhidos, 
pendente recurso de apelação recebido ape-
nas no efeito devolutivo.

e. ( X ) No caso de título executivo extrajudicial é 
admitida quando os embargos forem recebi-
dos com efeito suspensivo e, inacolhidos ao 
final, pendente ainda exame de recurso de 
apelação.

77. Quanto se trata de processo administrativo:

a. ( X ) É consolidado o entendimento de que é 
ilegítima a exigência de depósito prévio para 
admissibilidade de recurso administrativo.

b. ( ) O recurso administrativo é condição prévia e 
necessária para o ajuizamento de qualquer 
medida judicial contra ato praticado por auto-
ridade pública.

c. ( ) Como a sindicância é peça investigativa, as 
nulidades nela ocorridas, em regra, atingem e 
contaminam todo o processo administrativo 
com base nela instaurado.

d. ( ) Não há espaço para aplicação dos princípios 
que orientam o direito processual penal 
quando se trata de processo administrativo.

e. ( ) Mesmo para os funcionários da administra-
ção pública que são ocupantes de cargos 
comissionados ou de funções gratificadas, 
será necessária a instauração de processo 
disciplinar administrativo para imposição da 
exoneração.
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81. Analise as afirmativas abaixo acerca dos impostos 
estaduais conforme a Constituição Estadual de Santa 
Catarina:

1. Compete ao Estado instituir impostos sobre 
a transmissão “causa mortis” e doação de 
quaisquer bens ou direitos, sobre a circulação 
de mercadorias e prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação e sobre serviços de qualquer 
natureza, exceto os de transporte interesta-
dual e intermunicipal e de comunicação.

2. O imposto sobre a transmissão “causa mortis” 
e doação observará as alíquotas máximas fixa-
das pelo Senado Federal e não será exigido 
quando o acervo hereditário ou os quinhões 
forem considerados irrelevantes em razão de 
sua reduzida expressão monetária.

3. O imposto sobre operações relativas à circula-
ção de mercadorias e prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e 
de comunicação será cumulativo, inexistindo 
compensação sobre o que for devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias 
ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores.

4. Ressalvados os casos previstos em lei, os 
projetos de lei que instituam ou aumentem 
tributos só serão apreciados pela Assembleia 
Legislativa no mesmo exercício financeiro se 
a ela encaminhados até 120 dias antes de seu 
encerramento.

5. O imposto sobre operações relativas à circula-
ção de mercadorias e prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal 
e de comunicação não incidirá sobre o ouro 
definido pela lei federal como ativo financeiro 
ou instrumento cambial.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a. ( ) São corretas apenas as afirmativas 1 e 3.
b. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c. ( X ) São corretas apenas as afirmativas 2 e 5.
d. ( ) São corretas apenas as afirmativas 4 e 5.
e. ( ) São corretas apenas as afirmativas 2, 4 e 5.

80. Assinale a alternativa correta conforme a 
Constituição Estadual e o Estatuto dos Servidores 
Públicos Civis do Estado de Santa Catarina 
(Lei no 6.745/85).

a. ( ) Os proventos da aposentadoria percebidos 
pelo servidor inativo serão revistos sempre 
que se modificar a remuneração ou even-
tuais vantagens dos servidores em atividade, 
exceto quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo ou função em que 
se deu a aposentadoria.

b. ( ) Invalidada por sentença judicial a demissão 
do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, recon-
duzido ao cargo de origem, com direito a 
indenização, ou aproveitado em outro cargo.

c. ( ) O servidor nomeado para cargo de provi-
mento efetivo em virtude de concurso público 
adquire estabilidade decorridos dois anos de 
efetivo exercício, após ser aprovado em avalia-
ção especial de desempenho por comissão de 
3 membros instituída para essa finalidade.

d. ( X ) Se invalidada a demissão do servidor estável 
e o cargo anteriormente ocupado estiver 
extinto ou tiver sido declarado desnecessário, 
o servidor ficará em disponibilidade até o seu 
adequado aproveitamento em outro cargo.

e. ( ) O servidor será aposentado por invalidez 
permanente, com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, em caso de doença grave, 
contagiosa ou incurável, e compulsoriamente, 
com proventos integrais, aos 70 anos de idade.
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Filosofia do Direito 5 questões

84. Pontes de Miranda buscou a construção de uma 
ciência positiva do direito que se vinculasse ao mundo 
real dos fatos. Para ele, ela é entendida como a “siste-
matização dos conhecimentos positivos das relações 
sociais, como função do desenvolvimento geral das 
investigações científicas em todos os ramos do saber”.

Em sua obra Sistema de Ciência Positiva do Direito, o 
pensador divide a ciência do direito em:

a. ( ) prática, empírica e técnica.
b. ( X ) teorética, histórica e técnica.
c. ( ) teorética, empírica e metodológica.
d. ( ) teorética, abstrata e metodológica.
e. ( ) prática, histórica e metodológica.

85. Tércio Sampaio Ferraz Júnior analisa o fenômeno 
jurídico de maneira sistêmica. Para ele, a ciência do 
direito deve ser percebida como um pensamento tec-
nológico que dogmatiza os pontos de partida e pro-
blematiza a sua aplicabilidade na solução dos confli-
tos. A ciência jurídica, por conseguinte, contém ques-
tões dogmáticas e zetéticas. Nesse sentido, quando 
Ferraz Junior afirma que o direito, como objeto, com-
porta a investigação filosófica, metodológica e lógica-
formal das normas, ele entende que, “desse ponto de 
vista, o teórico se ocupa com os pressupostos últimos 
e condicionantes bem como com a crítica dos funda-
mentos formais e materiais do fenômeno jurídico e do 
seu conhecimento”.

Essa definição, encontrada no livro Introdução ao 
estudo do direito, é classificada pelo autor como:

a. ( X ) zetética analítica pura.
b. ( ) zetética analítica aplicada.
c. ( ) zetética empírica aplicada.
d. ( ) zetética empírica analítica.
e. ( ) zetética empírica pura.

82. Acerca da Divisão e Organização Judiciárias do 
Estado de Santa Catarina, assinale a alternativa correta.

a. ( ) As Comarcas são classificadas em quatro entrân-
cias: inicial, intermediária, final e especial.

b. ( ) São órgãos de apoio do Poder Judiciário os 
advogados da Justiça Militar e do Juízo da 
Infância e Juventude e a Polícia Judiciária.

c. ( ) As Casas da Cidadania serão instaladas, prio-
ritariamente, nos municípios que sejam sede 
de Comarca e que tenham elevado índice 
populacional.

d. ( X ) O Tribunal de Justiça poderá funcionar des-
concentradamente, criando Subseções ou 
Regiões Judiciárias para a operacionalização 
de suas atividades administrativas, objeti-
vando a eficiência e a eficácia.

e. ( ) Para o exercício das atividades jurisdicio-
nais, o território do Estado de Santa Catarina 
constitui seção judiciária única, fracionada, 
para efeitos da administração da Justiça, em 
Subseções, Regiões, Circunscrições, Comarcas, 
Comarcas Não-Instaladas, Varas e Distritos.

83. Assinale a alternativa correta acerca da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina:

a. ( ) Não cabe agravo da decisão que indeferir  
a petição inicial da Ação Direta de Incons- 
 titu cionalidade.

b. ( ) Podem desistir do pleito os legitimados  
que propuserem Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade perante o Tribunal de Justiça  
do Estado de Santa Catarina.

c. ( ) A decisão sobre a inconstitucionalidade da lei 
ou do ato normativo somente será tomada se 
presentes na sessão pelo menos metade dos 
integrantes do Órgão Especial do Tribunal.

d. ( ) Quando concedida em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, a Medida Cautelar, 
dotada de eficácia contra todos, possuirá 
efeito ex tunc, salvo entendimento contrário 
do Tribunal.

e. ( X ) A Mesa da Assembleia Legislativa ou um 
quarto dos Deputados Estaduais estão entre 
os legitimados à propositura de ação direta 
de inconstitucionalidade de leis ou atos nor-
mativos estaduais ou municipais em face da 
Constituição Estadual.
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88. Em seu livro Teoria dos Direitos Fundamentais, 
Robert Alexy afirma que é possível solucionar um 
conflito entre regras quando se introduz uma cláu-
sula de exceção em uma das regras, a fim de eliminar 
o conflito, ou quando ao menos uma das regras for 
declarada inválida. Isso porque, segundo o autor, os 
conflitos entre regras ocorrem na dimensão da vali-
dade jurídica, o que não é graduável.

No que se refere à solução da colisão entre princípios, 
Alexy entende que:

a. ( ) um dos princípios deve ser declarado inválido 
em uma determinada condição.

b. ( X ) um dos princípios terá precedência em face 
do outro em determinadas condições.

c. ( ) deve ser introduzida uma cláusula de exceção 
em um dos princípios.

d. ( ) existem princípios que sempre têm precedên-
cia em face de outros.

e. ( ) deve ser resolvida na dimensão da validade 
jurídica.

86. Norberto Bobbio afirma que a teoria do ordena-
mento jurídico “constitui uma integração da teoria da 
norma jurídica”. Em livro nomeado Teoria do ordena-
mento jurídico, ele afirmou que não lhe foi possível 
definir o Direito do ponto de vista da norma jurídica 
considerada de maneira isolada. Segundo ele, importa 
alargar o “horizonte para a consideração do modelo 
pelo qual uma determinada norma se torna eficaz a 
partir de uma complexa organização que determina 
a natureza e a entidade das sanções, as pessoas que 
devam exercê-las e a sua execução”. Para Bobbio, essa 
organização complexa é o produto de um ordena-
mento jurídico e, a partir deste, o Direito pode ser 
definido. Isso porque, conforme o autor, o problema 
da definição do Direito é localizado na teoria do orde-
namento jurídico, não na teoria da norma. O pensador 
apresentou essa conclusão baseado na ideia de orga-
nização do sistema normativo, extraída da noção de 
sanção jurídica.

Segundo Bobbio, a sanção jurídica é aquela cuja exe-
cução é garantida por uma sanção:

a. ( ) interna e não-institucionalizada.
b. ( ) interna e institucionalizada.
c. ( X ) externa e institucionalizada.
d. ( ) externa e não-institucionalidade.
e. ( ) processual e não-institucionalizada.

87. Hans Kelsen afirmou que a teoria pura do direito é 
uma teoria geral do direito positivo. Para ele, o Direito 
é “uma ordem normativa da conduta humana, ou 
seja, um sistema de normas que regulam o comporta-
mento humano”. Com o termo norma, Kelsen buscou 
significar algo que “deve ser ou acontecer, especial-
mente que um homem se deve conduzir de determi-
nada maneira”.

Na obra Teoria Pura do Direito, que leva o mesmo 
nome da teoria de Kelsen, o autor afirma que essa 
teoria pura busca única e exclusivamente conhecer o 
seu próprio objeto, ou seja:

a. ( X ) o que é e como é o Direito.
b. ( ) como deve ser o Direito.
c. ( ) como deve ser feito o Direito.
d. ( ) como deve ser feita a política do Direito.
e. ( ) como ocorre a relação entre o Direito e as 

demais áreas do saber.
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90. A sociologia da dominação weberiana propõe, 
como tipos ideais de dominação, a racional-legal, a 
tradicional e a carismática. Na realidade esses tipos 
dificilmente são encontrados na sua forma pura e sim, 
pelo contrário, numa combinação específica de cada 
conjuntura política e tipos de estado.

Um dos elementos da dominação tradicional que 
ainda sobrevive na modernidade é o patrimonialismo, 
definido como:

a. ( ) A separação entre as qualidades pessoais do 
administrador e as funções por este exercidas, 
sendo que para o recrutamento e exercício 
das funções específicas são necessárias qua-
lidades fora do habitual como o heroísmo, a 
santidade, a sabedoria e a lealdade pessoal à 
autoridade carismática.

b. ( ) O exercício das funções administrativas em 
local e horário específicos, legalmente estabe-
lecidos para as tarefas previamente designa-
das, sendo que o administrador é recrutado 
mediante concurso público que avalie objeti-
vamente sua capacidade para o desempenho 
das competências específicas da função.

c. ( ) A delimitação das competências específicas 
de cada atividade por posição de classe, isto 
é, a partir da possibilidade de disposição de 
bens a serem valorizados na ordem do mer-
cado, sendo que este fato caracteriza as opor-
tunidades individuais de mobilidade social 
ascendente.

d. ( ) A influência exercida pelo ator social na 
comunidade a partir do sentido subjetivo da 
conduta, isto é, pelo grau de reconhecimento 
obtido a partir da proposta programática 
divulgada e aceita como motivo para a sua 
eleição e exercício das atribuições específicas 
previstas em lei para o cargo.

e. ( X ) A confusão entre os meios de administração 
e a vida privada do administrador, já que não 
existem locais e horários de expediente clara-
mente delimitados. Também os critérios para 
o recrutamento dos quadros administrativos 
são estabelecidos por vínculos de confiança 
baseados em relações de parentesco ou ami-
zade pessoal.

Sociologia Jurídica 4 questões

89. Nas formações sociais capitalistas, segundo a 
perspectiva marxista histórico-crítica, a superestrutura 
jurídica e política exerce o papel complexo de:

a. ( ) Expressão do grau de desenvolvimento da 
solidariedade social orgânica, própria das 
sociedades em que se observa o incremento 
da divisão do trabalho social, como fato carac-
terístico da evolução social.

b. ( ) Processamento das expectativas normativas 
de conduta, através dos mecanismos inter-
nos de seletividade funcional do sistema do 
direito, gerando generalizações congruentes.

c. ( ) Definição objetiva das garantias em relação à 
probabilidade de orientação da ação social de 
tipo racional, mediante os mecanismos coati-
vos sistematicamente organizados e dispostos 
para tal finalidade.

d. ( X ) Intermediação dialética entre os interesses 
econômicos antagonicamente confrontados, 
no seio das relações materiais de produção, e 
as formas de consciência social ou ideologia.

e. ( ) Identificação dos valores positivos atrelados 
a ideais morais de justiça, conforme a função 
exercida pelos juristas, através da identificação 
dos mesmos pela intuição dos fatos normativos.
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92. Os mecanismos inovadores implementados pelos 
juizados especiais no Brasil, a partir do final da década 
de 1990, têm normalmente facilitado o acesso à jus-
tiça. Porém, é necessário atentar para o fato de que 
a informalização pode também ensejar certo tipo de 
risco, como no caso de:

a. ( ) As etapas processuais serem excessivamente 
abreviadas para facilitar o acordo entre as 
partes a partir do incentivo à conciliação, fato 
que prejudica a expectativa de o advogado 
vencer a lide.

b. ( ) A conciliação abreviar o trâmite processual e, 
desta maneira, impedir que todas as provas 
sejam produzidas para chegar ao desvenda-
mento da verdade processual como elemento 
indispensável e finalidade precípua da justiça.

c. ( ) A supressão de etapas e procedimentos pró-
prios do rito ordinário vir a colocar em perigo 
a finalidade essencial do processo que, tendo 
em vista a segurança jurídica, é o cumpri-
mento da norma.

d. ( X ) As partes possuírem desigual poder econô-
mico, sendo que neste caso a ausência de 
advogado e a rapidez da tramitação processual 
têm aumentado a vulnerabilidade da parte 
economicamente mais fraca e desassistida.

e. ( ) A excessiva procura por este tipo de juizado 
vulgarizar a prestação de justiça pelo fato de 
se tratar de matérias simples e repetitivas que 
desvalorizam a atuação profissional de juízes 
e advogados.

91. A perspectiva sociológica trouxe importante con-
tribuição para o estudo e diagnóstico das condições 
efetivas dos serviços prestados pela administração da 
justiça. Pesquisas desenvolvidas nos países centrais na 
década de 1970 apontaram como principais obstácu-
los de natureza econômica para o acesso à justiça:

a. ( ) O desconhecimento dos locais e as pessoas 
que devem ser procurados para resolver uma 
situação de natureza jurídica, fato comum nas 
pessoas com maior dificuldade de acesso à 
informação.

b. ( X ) Os custos da litigação, sendo que estes afe-
tam fundamentalmente os estratos sociais de 
menor poder aquisitivo, bem como a morosi-
dade da tramitação judicial que constitui, em 
muitos casos, uma oneração adicional.

c. ( ) O temor de represálias pelo fato de interpor 
uma ação contra uma pessoa de posição pri-
vilegiadas seja por influência política ou por 
posição hierárquica superior no tratamento e 
consideração social.

d. ( ) A frustração por experiências anteriores mal 
sucedidas no âmbito do Poder Judiciário, 
devido ao insucesso ou à alienação em rela-
ção aos protagonistas envolvidos e o exces-
sivo formalismo burocrático.

e. ( ) O distanciamento geográfico entre os locais 
em que se encontram os tribunais e escritó-
rios de advocacia e os bairros em que residem 
as classes sociais das periferias dos grandes 
centros urbanos.
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95. A federalização das violações de direitos huma-
nos, implementada a partir do disposto no art. 109, 
parágrafo 5o, da Constituição da República, tem seu 
fundamento teórico na seguinte afirmação:

a. ( ) A Justiça Estadual, por força de sua forte vin-
culação com o poder local, não possui inde-
pendência suficiente para julgar com isenção 
as violações de direitos humanos, daí ser pos-
sível o deslocamento para a esfera Federal.

b. ( ) A Justiça Estadual não possui recursos finan-
ceiros suficientes para proceder a uma ade-
quada investigação das violações de direitos 
humanos, daí ser necessário o deslocamento 
para a esfera Federal.

c. ( ) De acordo com o Direito Internacional, a 
responsabilidade pelas violações de direitos 
humanos será sempre dos Estados Membros, 
nunca da União, mas a presença desta como 
uma das partes, promove o deslocamento da 
competência para a Justiça Federal por ser 
competência em razão da pessoa.

d. ( ) De acordo com o Direito Internacional, a 
responsabilidade pelas violações de direitos 
humanos poderá ser tanto do Estado Membro 
onde tal ocorra, como da União, situação que 
impõe a mediação da Justiça Federal para 
dirimir o conflito.

e. ( X ) De acordo com o Direito Internacional, a 
responsabilidade pelas violações de direitos 
humanos será sempre da União, não havendo 
possibilidade de invocação do princípio fede-
rativo para a exclusão de responsabilidade do 
Brasil quando tal ocorre.

Direito Humanos 5 questões

93. O artigo 109, parágrafo 5o, da Constituição da 
República diz que nas hipóteses de grave violação de 
direitos humanos, a competência para processar e 
julgar a demanda poderá ser deslocada para a Justiça 
Federal.

Mas, para que se dê esse deslocamento de competên-
cia, é necessário:

a. ( ) Acordo entre autor e réu.
b. ( X ) Incidente de deslocamento suscitado pelo 

Procurador-Geral da República.
c. ( ) Simples requerimento do autor da demanda 

que tramita na Justiça Estadual.
d. ( ) Incidente de deslocamento suscitado pelo juiz 

federal mediante conhecimento da matéria 
por qualquer das vias ordinárias.

e. ( ) Determinação do juiz da causa na Justiça 
Estadual que, identificando a grave violação 
de direitos humanos, remeterá o feito para a 
Justiça Federal de ofício.

94. No que se refere às dimensões de direitos huma-
nos, é correto afirmar:

a. ( X ) A primeira dimensão diz respeito aos direitos 
que gravitam em torno da liberdade e surgi-
ram com o Estado Liberal do século XVIII.

b. ( ) A segunda dimensão diz respeito aos direitos 
exclusivamente políticos, ou seja, aos direitos 
de participação política, sendo que a terceira 
dimensão abriga os direitos sociais.

c. ( ) A terceira dimensão diz respeito aos direitos 
de liberdade, em especial, ao de não ser pri-
vado arbitrariamente em sua liberdade e sur-
giram a partir do final da 2a Guerra Mundial.

d. ( ) A primeira dimensão diz respeito aos direi-
tos sociais e surgiram a partir da derrocada 
do liberalismo e coincidem com os Estados 
Totalitários.

e. ( ) A primeira e a segunda dimensões de direitos 
fundamentais surgem somente ao final da 
1a Guerra Mundial e estão atreladas ao surgi-
mento dos movimentos totalitários, em espe-
cial, ao nazismo.
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97. Em relação ao sistema internacional de proteção 
dos direitos humanos, é correto afirmar:

a. ( ) A Carta das Nações Unidas, documento lan-
çado em 1919, ao final da 1a Guerra Mundial, 
serviu de elemento para a consolidação do 
movimento de internacionalização dos direi-
tos humanos e criação da Organização das 
Nações Unidas (ONU).

b. ( ) A Carta das Nações Unidas de 1945 foi uma 
tentativa fracassada de criação de um sistema 
internacional de proteção aos direitos huma-
nos, o que somente ocorreu com o final da 
guerra fria na década de 80.

c. ( ) A Carta das Nações Unidas de 1945, apresen-
tada ao mundo ao final da chamada “Crise dos 
Mísseis”, serviu de elemento para a consolida-
ção do movimento de internacionalização dos 
direitos humanos e criação da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e da Liga das 
Nações.

d. ( X ) A Carta das Nações Unidas de 1945 serviu de 
elemento para a consolidação do movimento 
de internacionalização dos direitos humanos, 
elevando a promoção de tais direitos a propó-
sito e finalidade da Organização das Nações 
Unidas (ONU).

e. ( ) A Liga das Nações foi criada em 1945 ao final 
da 2- Guerra Mundial. Anos depois, foi subs-
tituída pela Organização das Nações Unidas, 
responsável pelo sistema de proteção aos 
direitos humanos em todos os países signatá-
rios da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN).

96. Ao tratar da forma pela qual se dá a incorpora-
ção ao direito positivo brasileiro das normas previs-
tas em tratados de proteção a direitos humanos, a 
Constituição da República estabelece:

a. ( ) Apenas as convenções internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, na 
Câmara dos Deputados, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.

b. ( ) Apenas os tratados internacionais sobre 
direitos humanos que forem aprovados, no 
Senado Federal, em dois turnos, por três quin-
tos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais.

c. ( X ) Os tratados e as convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respec-
tivos membros, serão equivalentes às emen-
das constitucionais.

d. ( ) Os tratados e as convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados 
pelo Supremo Tribunal Federal, por maioria 
absoluta de seus membros, serão equivalen-
tes às emendas constitucionais.

e. ( ) Os tratados e as convenções internacionais 
sobre direitos humanos que forem aprovados, 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos res-
pectivos membros, serão equivalentes às leis 
federais.
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99. Assinale a alternativa correta acerca da 
Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina.

a. ( ) São princípios institucionais da Defensoria 
Pública a inamovibilidade, a indivisibilidade e 
a independência funcional.

b. ( ) O Defensor Público do Estado de Santa 
Catarina atuará junto a todos os Juízos de 1o 
e 2o graus de jurisdição e instâncias adminis-
trativas, exceto junto aos Tribunais Superiores, 
cuja atuação é reservada aos membros da 
Defensoria Pública da União.

c. ( X ) A Defensoria Pública deve promover, priorita-
riamente, a solução extrajudicial dos litígios, 
com vistas à composição entre as pessoas em 
conflito de interesses, por meio de técnicas de 
composição e administração de conflitos.

d. ( ) Os cidadãos necessitados que fizerem jus ao 
benefício da assistência judiciária gratuita, 
prevista na Lei Federal no 1.060, de 1950, 
deverão, necessariamente, optar por fazer uso 
do serviço da Defensoria Pública.

e. ( ) A carreira de Defensor Público no Estado de 
Santa Catarina é composta pelos Defensores 
Públicos da Segunda Categoria, Primeira 
Categoria e Categoria Especial.

100. Identifique as afirmativas verdadeiras ( V ) e as fal-
sas ( F ) acerca dos direitos, das garantias e prerrogativas 
dos Defensores Públicos do Estado de Santa Catarina.

( ) Receber honorários, percentagens ou custas 
processuais.

( ) Afastamento para estudo ou missão no inte-
resse da Defensoria Pública após o estágio 
probatório.

( ) Residir na localidade onde exercem suas 
funções.

( ) Exercer atividade político-partidária.
( ) Independência funcional no desempenho de 

suas atribuições.

Assinale a alternativa que indica a sequência correta, 
de cima para baixo.

a. ( ) V – F – V – F – F
b. ( ) V – V – F – F – V
c. ( ) F – V – F – V – V
d. ( X ) F – V – F – F – V
e. ( ) F – V – V – F – F

Princípios e atribuições institucionais  
da Defensoria Pública 3 questões

98. Acerca da organização da Defensoria Pública no 
Estado de Santa Catarina e das atribuições de seus 
membros, assinale a alternativa correta.

a. ( ) Após o devido processo legal competente, 
caberá ao Defensor Público-Geral aplicar 
as penalidades de demissão e cassação de 
aposentadoria dos membros da Defensoria 
Pública.

b. ( ) Constituem os órgãos de atuação da 
Defensoria Pública os Núcleos Especializados 
e Regionais da Defensoria Pública e os 
Defensores Públicos.

c. ( ) O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho 
Superior dentre cidadãos de reputação ilibada, 
integrantes da carreira, indicados em lista 
tríplice elaborada pelo Conselho Superior em 
sessão secreta, para mandato de 2 anos, per-
mitida 1 recondução.

d. ( ) O Defensor Público nomeado para o cargo de 
Subdefensor Público-Geral perceberá seu sub-
sídio acrescido de gratificação pelo exercício 
do cargo, pessoal e transitória, no percentual 
de 15% sobre o subsídio pago ao Defensor 
Público da segunda categoria.

e. ( X ) Compete à Corregedoria-Geral da Defensoria 
Pública receber e processar as representações 
contra os membros da Defensoria Pública, 
encaminhando-as com parecer ao Conselho 
Superior.
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